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A C0JO iJo Agricuifuro, com a suo esfrutura cm concreto ar-
níQdo já l-crminoda. Desse importonte serviço, bem Ccmo tios
"''cnorio» <1® tijolo e dos revestimentos internos, foi inciimbido o
'irma CAVALCANTI JUMQUôEIRA S. A., dcsto Copitol, que oi
"lomonstrou o vem demonstrando o suo alta copocidode técnico,
'Oitificondo plenamente o acerto do suo escolho pelo Comissõo
Oo obro» ào futuro séde do Sociedade Nocionol de Agricultura.
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DEPRESSÃO ECONÔMICA MUNDIÂl
, Pelo Prof. ARTHUR TORRES FILHO, Presidente da Sociedade

Nacional de Agricultura

No atual momento de depressão .
econômico-financeira mundial, o Bra
sil, como todos os países, tem necessi
dade de tornar a mais eficiente pos ■
sível a defesa dos mercados internos.

Isso significa fazer-se indispensável
a aplicação de medidas que valorizem
a produção agro-pecuária, generali--
zando-se processos modernos de co
lheita e beneficiamnto, criando-se ti
pos comerciais aperfeiçoados jiara a
exportação.

Da resistência que as fontes dc
produção possam oferecer, neste gra
ve momento da economia mundial,
dependerá seguramente o progresso
econômico-financeiro do país. Medi
das de estímulo e orientação da pro
dução se impõem, de modo a serem
encaminhadas as correntes do co

mércio interestadual e estrangeiro,
tendo em vista prevenir-se a super
produção, regularizando o consumo;
estabélecendo-se a disciplina econô
mica, mediante estreita colaboração
das associações agrícolas e coopera
tivas com o poder público, de modo
a que cheguem aos centros consumi
dores produtos uniformes e em bom
estado de conservação.

Cessada a 1.^ Grande Guerra, tudo
fazia crer voltassem a paz e o pro
gresso a prevalecer, restabelecendo-
se, sem demora, o ritmo econômico
comercial do mundo. Entretanto, es
tava "õ mundo destinado a assistir a

outra luta talvez ainda mais grave —
a.guerra econômica. No entanto, ;i
paz política só subsiste e pode ser
completa se é seguida da paz eco
nômica.

(Js problemas econômicos podem
ser ae auas oraens; nacionais e in

ternacionais. !Se, em relação aos na
cionais, os países podem dentro de
certos limites, defender seus interes
ses, na esfera internacional, a coope
ração se torna indispensável.

Acontece, por êsse motivo, muitas
questões agrícolas por sua magnitu
de, só poderam ser resolvidas iiela
coordenação dos recursos das diver
sas nações.

Conferências intemacionais se
sucedem para dirimir dificuldades
que perturbam a vida internacional
Sente-se que caminhamos para uma
nova era nas relações econômicas
mundiais, embora as barreiras adua
neiras e outras aumentem sempre,
dificultando as permutas.
A ONU, no curto prazo de sua

existência, instituída mais para resol
ver conflitos políticos, reconheceu í;
necessidade de preocujiar-se com os
problemas de ordem econômica "que,
mediata ou imediatamente, possam
provocar um conflito que, de alguma
forma, venha perturbar as relações
pacíficas entre os Estados".

As conferências econômicas de
monstram a necessidade da colabo-
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ração internacional na solução dos fe
nômenos do intercâmbio entre as
nações.

Ainda agora, procura a ONU rea
lizar uma "organização internacional
do comércio" que seja capaz de di
minuir as barreiras desse comércio
visando chegar-se ao estabelecimento
de uma "carta de comércio interna-
ciona^^

Com esse objetivo desde 1947, vem
se realizando conferências tarifárias.
Apesar das negociações realizadas,
pequenos são os resultados obtidos
principalmente, pelas nações que não
atingiram alto grau de industrializa
ção, e que, dificilmente, poderão par
ticipar do acordo geral. No momen
to, acabamos de assistir à realização
da conferência tarifária de Torquay,
É louvável todo êsse esforço que tem
sido feito no domínio internacional;

entretanto, as nações de base
Ia, terão de considerar as condiÇ®^®
de sua balança de pagamentos,
dendo seus mercados da invasão dos
produtos industriais alienijenas. Nes
sa altura, não teria dúvida em suge
rir por observações colhidas eni con
ferências internacionais e em nus
sões técnicas, na América do Sul, a
criação de um Comitê Econômico Sul
americano, para estreitar as relações
comerciais entre os países, que pos
suem o mesmo grau aproximado de
desenvolvimento econômico.
A êsse respeito é altamente ins

trutivo o trabalho da missão Leo
nardo Truda, realizado na América
do Sul, no estudo comercial das rela
ções interamericanas, que faz parte,
hoje, no arquivo do Conselho Nacio
nal de Economia.

>1.1 -J*.

Vacinas M an guinh o s
CONTRA A PESTE DA MANQUEIRA (CARBÚNCULO SINTOMÁTICO)

ANTICARBUNCULOSA (CARBÚNCULO HEMÁTICO, VERDADEIRO)

CONTRA A PNEUMO-ENTERITE DOS BEZERROS (PNEUMOENTERITE)

CONTRA A PNEUMO-ENTERITE DOS PORCOS

PRODUTOS VETERINÁRIOS MANGUINHOS LTDA.

Rua Licínio Cardoso, 91 — Caixa Postal, 1420

RIO DE JANEIRO
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Comissi de revisão das Toriias das llliadeoas
O Sr. Horácio Lafer, Ministro da Fa

zenda, assinou, a 7 do mês de Agosto, por
taria que tomou o n.® 441, criando a co
missão sob o título acima, A Sociedade
Nacional de Agricultura, convidada a de
signar representante àquele órgão, no
meou para o importante cargo o seu anti
go e prestimoso Diretor Técnico Dr. Al
berto Ravache. Eis a integra da Portaria:

N.° 441 — O Ministro de Efetado dos

Negócios da Fazenda,
Considerando que a Tarifa das Alfân

degas vigente em 1949 foi revista e reim-
pressa de acordo com a autorização cons
tante do Decreto-lei n.° 1.926, de 28 de de
zembro de 1939, tendo sido mandada exe
cutar pelo Decreto-lei n.° 2.878, de 18 de
dezembro de 1940;

Considerando quen êsse trabalho fo
ram tomadas por base as taxas vigorantes
na Tarifa mandada executar pelo Decreto
n.° 24.343, de 5 de junho de 1934, com pe
quenas alterações além da complementa-
ção das frações adotadas para maior fa
cilidade dos cálculos dos direitos a pagar
pelas mercadorias de importação;

Considerando que na organização da
Tarifa de 1934 foi o mil réis ouro calcula
do na base de oito milésimos papel, em fa
ce do valor do dólar, base essa que não
correspondia exatamente àquele valor;

Considerando que nas reuniões para
o Acôrdo Geral sôbre Tarifas Aduaneiras
e Comércio, realizadas em Genebra, em
1947, a atualização da Tarifa brasileira,
que deveria corresponder aproximadamen
te ao aumento de 50 por cento, à vista da
diferença do valor do dólar entre os vigo
rantes em 1934 e 1947, ficara afinal as
sentada sôbre a base de 10 por cento, 20
por cento e 40 por cento, na conformidade
da Lei n.® "313, de 30 de julho de 1948;

Considerando que, de acôrdo com a
atual Tarifa aduaneira, a percepção dos
direitos de importação não corresponde ao
valor das mercadorias importadas, disso
resultando grave prejuízo para as finan
ças do pais;

Considerando que é evidente a neces
sidade de uma nova revisão dessa pauta
aduaneira para pô-la em melhor harmonia
com as modificações trazidas pelo desen
volvimento das indústrias e o valor das
utilidades e matérias-primas.

Resolvo designar os oficiais adminis-
tx-ativos, classe O, do Quadro Suplemen
tar dêste Ministério, Xisto Vieira Filho,
Mário Guaraná de BaxTos, Gentil do Rêgo
Monteiro, Eurico Serzedelo Machado e
Raquel Brasil Montenegro, bem como os
economistas, i^espectivamente, classe K e
referência 29, Joaquim Feri-eira Mangia
e Juvenile José Fernandes Pei'eira e o ofi
cial administrativo, classe L, Dermeval de
Sá Lessa, todos do Ministério do Traba
lho, Indústria e Comércio, para comporem
a. Comissão que, sob a presidência do pri
meiro, deverá proceder a uma revisão ge
ral da atual Tarifa das Alfândegas e or
ganizar o projeto a ser submetido ao exa
me e deliberação do Congresso Nacional.

A referida Comissão sei'á integi-ada
por mais três elementos representantes da
Confederação Nacional da Indústria, Con-
íedei-ação Nacional do Comércio e Socie
dade Nacional de Agricultui*a, a serem in
dicados oportunamente pelos órgãos res-

RADIOBRAS
COMUNirAÇOES RAPIOAS PELO RADIO

COM O MUMOO INTFIRO
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Assistência Financeira ao
Pequeno Produtor Rural

INSTRUÇÕES DA CARTEIRA DE CRÉDITO
AGRÍCOLA E INDUSTRIAL

Nos últimas reuniões que realizou, tratou o dire
toria do Banco do Brasil de assuntos referentes à
política de proteção às atividades rurais adotada pe
la atual govêrno, através de um sistema adequado
de credito, visando notadamente ao pequeno produ
tor. Manifestando-se sobre o assunto, o sr. J. Lou
reiro da Silva, diretor da Carteira de Crédito Agrí
cola e Industrial, submeteu ò deliberação da direto
ria novos instruções a respeito, tendo a mesma se
manifestado inteiramente favorável ao programa ela
borado . Em declarações à imprensa posteriormente
o sr, J. Loureiro da Silva esclareceu que a assistên
cia financeira ao pequeno produtor rural constitui
um dos aspectos mais salientes do programa de ação
da Carteira de Credito Agrícola e Industrial, nessa
nova fase de suas atividades. Não se compreende
ria, salientou viéssemos a faltar com o indispensá
vel amparo àqueles que, ainda quando atendidos na
escola de suas necessidades, absorveriam recursos
muito inferiores aos que normalmente empregamos
para auxiliar a realização de empreendimentos de
medio e grade vulto. Algumas das Agências do Ban
co do Brasil nao vinham dando ao assunto a aten
ção por ele reclamada, de vez que pouca se esforça
vam no sentido de aumentar o número de financia
mentos concedidos a pequenos produtores rurais In
vocovam, umas, a incompreensão com que ainda são
recebidas, em certas regiões do interior, qs exigên
cias do credito especializado, do mesma formo que
apontavam, outras, o alegado dependência do peaue-
no produtor ao maquinista ou beneficiodor dos seus
produtos. Tais razoes, afirmou o sr. Loureiro da
Silvo, nao convencem, dado que, no primeiro coso
os financiamentos de que tratomos dispensam mni'
tos das exigências paro empréstimos i '
ma de Cr$ 20.000,00, ao Ssroue
caso, a mencionada dependência e
que dela decorrem para o peoüeno
resistirão aos efeitos de campanha
sentido de convencer quanto aos bener^-'
temo de crédito que oferece o eLcrdo"^"' -1°
Em seguida, informou o direto" 1 'a •

colo que, objetivando imprimir maior !n5 f ° i'
nanciamento da espécie, deu conhpr-
rentes de todas as Agências do BoncITdo R
seguintes recomendações:

1,o _ Os empréstimos até Cr$ 20.000 00 pleiteados pelos pequenos produtores rurais, deverão sér
•examinados com preferencia e atendidos com a dis
pensa de Obrigações e formalidades que não sejam
fundamentais;

2.- — Para o prova da condição do criador ou
agricultor, as Agencias poderão aceitar atestados de
autoridades municipais ou de coletores estaduais ou
federais, ou, ainda, de ossoeiação de classe do Mu-
nicípro;

3.° — O atestado de idoneidade, a prova da posse
da terra e o registro da marca de gòdo completarão
os documentos necessários à concessão do emprés
timo;

4.° — Êsses financiamentos continuarão o gozar
das seguintes facilidades; a) dispensa de certidões
negativas de impostos, ônus sôbre bens imóveis,
ações eiveis e criminais; b) dispensa de prévia" esti
mativa da colheita, a qual pode ser calculada com
base na média da produção regional; c) dispensa de
organização do ficho de cadastro exigida pelas nor
mas gerais de serviço, com a eloboraçõo de ficha es
pecial, simples e resumida; d) dispensa de garantia
subsidiária; e) inclusão, no orçamento, de verbas pa
ra manutenção do creditado e de sua família, assim
como das despesas contratuais, caso o financiado hão
disponha de recursos suficientes para pagá-las; f)
fornecimento do primeira parcela do crédito ainda
antes do inscrição do penhor, a qual deve ser pro
videnciada pelas próprias Agências.

Considerando os naturais embaraços que pesam
sôbre o espirito de iniciativa dos modestos lavrado
res e criadores, mostrou o diretor d_a Carteira de Cré
dito Agrícola e Industrial a conveniência de que es
sas recomendações tenham a mais ampla divulgação
no interior do pois, poro que possam atrair às Agên
cias do Banco do Brasil todos os pequenos ruralistas
que careçam do amparo e de crédito.

#i'/^

O Departamento de Ser
viços Técnicos Shell. dá
aos seus clientes a mais.

completa assistência téc
nica, orienta os na esco

lha de combustíveis e lu

brificantes e na maneira

mais correta desusá-los
criando continuamente

novas técnicas para má
quinas e equipamentos.

SHELL

Em produtos de petróleo
6 uma traaição.

SHELL-MEX BRAZ L LIMIIED
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CULTURA 00 GAGAUEIRO

A PLANTA

SOLO

Exige terras profundas, ricas em hu-
mus e cobertas de florestas. Considera-se
esta condição como sendo muito impor
tante. A duração da vida de um cacaueiro
depende da composição do terreno e do
clima local. Muitas plantações dão resul
tados satisfatórios mas são de pouca du
ração. ~

CULTURA

Começa com a formação de viveiros
para a produção de mudas. Prefere os" lu
gares ensornbreados, de umidade regular.
E' comum fazer viveiros à sombra da
plantação,já ílePpnVolvidai

RÓMOLO CAVINA

Eng.-Agrônomo

O cacaueiro é cultivado para produzir
matéria prima destinada à fabricação de
chocolate, manteiga de cacau, teobromina,
cafeina, óleo de cacau e torta de resíduos.

O cacaueiro é uma árvore que chega
a oito metros de altura. O tronco é direito,
a princípio, repartindo-se, depois, em três
a seis ramos.

As flores dispõem-se no tronco e nos
galhos mais fortes, nos pontos antes
ocupados pelas folhas e aparecem durante
todo o ano.

O fruto, chamado cabaça, é uma baga
de casca mais ou menos resistente, lisa ou
um pouco crespa, variando a côr do ama
relado ao avermelhado. E' alongado, com
quinze a vinte centímetros de comprimen
to, ■ apresentando sulcos no- sentido do
maior tamanho um tanto parecido com'
um pequeno melão.

A casca tem centímetro e meio de es
pessura; é quebradiça e envolve as amên
doas que são envolvidas em polpa rósea
ou esbranquiçada, de sabor agradável e li
geiramente ácido.

Usa-se também o plantio direto, com
Irês sementes no local definitivo, manten
do-se depois uma planta, apenas a mais
forte. Neste caso, as replantas são feitas
com mudas de viveiros.

Escolhem-se as sementes e semeia-se
em maio. Cuida-se com tôda a atenção das
plantinhas que, entre seis meses e um ano
serão transplantadas no início das chuvas.

Há três processos de plantio do ca
caueiro: 1) com plantação feita debaixo
da mata; 2) em capoeira e, 3) em terra
trabalhada.

O preparo do terreno é quase sempre
resumido na roçada. Baliza-se nas distân
cias de quinze a vinte palmos nos trilhos
batidos a foice, se a planta é feita por um
dos dois primeiros processos indicados.
Em cada balisa colocam-se três sementes
ou uma muda.

Usa-se, para sombreamento do cacau
eiro ,a bananeira prata, quando a planta
ção é em terras altas. A mandioca pode
também ser utilizada, mas tem o inconve
niente de sombrear apenas durante os dois
primeiros anos. As árvores mais emprega
das como sombreadoras são as corindibas,
ingazeiras, genipapeiros e jaqueiras.

TRATOS CULTURAIS

Consistem nas limpas ou capinas, re
plantas, podas e desbrotamento. À propor
ção que os cacaueiros crescem, vai sendo
reduzido o sombremaento. Quando as ár
vores estão adultas, o solo coberto quase
não'exige capinas.

COLHEITA

Embora fracamente, a frutificação
■ do cacaueiro ■ começa aos dois anos. Só no
quarto ano é que produção é econômica.
A plena produção se dá aos dez ou doze
anos, indo até aos sessenta ou oitenta
anos, dependendo do clima, do solo e dos
tratos culturais.

VI
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A produção por mil pés é, em média,
1)0 Amazonas e no Pará, de 1.800 quilos.
No Estado da Bahia, a variedade comum,
em boas íazendas, alcança 1.500 quilos.
Há municípios, porém, em que essa pro
dução fica entre 270 e 330 quilos por mil
pés.

A colheita, em geral, começa em maio,
com os frutos temporões, atingindo o má
ximo em setembro. A maturação dos fru
tos pode ser constatada pela cor caracte
rística da casca, que se torna amarela,
com manchas castanhas do lado mais ex
posto à luz. Os frutos não maduros dão
amêndoas de qualidade inferior, pouco
aromáticas, encolhendo-se sob a ação do
calor. As que são colhidas de cabaças já
passadas dão amêndoas também sem aro
ma e enegrecidas. A^ provenientes dos ca-
caueiros da variedade Pai*á, uma vez ama
durecidas, devem ser imediatamente co
lhidas, sob pena de germinarem nas pró
prias cabaças.

Corta-se o pendúculo bem junto à co-
coroa, para não prejudicar a colheita do
ano seguinte. Depois de colhidos, os fru
tos são reunidos em "bandeiras" ou pe
quenos montes. Quebram-se os mesmos
com facões apropriados, de modo a não
ferir as amôndcas, que são retiradas das
cabaças com os dedos indicador e médio
envolvidos em dedeiras de pano e, em se

guida, reunidas em caixões de querosene,
que servem, assim, de medida e para o
transporte aos cachos ou tinas de fermen
tação.

BENEFICIAMENTO

A operação principal, que garante as
qualidades comerciáveis do cacau, é a fei
mentação. E' feita em cochos ou cubas d>
madeira, cobeftas com folhas de bananei
ra ou panos de aniagem. Dura de quatro
a seis dias, elevando-se, naturalmente, a
temperatura de 45 a 60 graus centígrados.
A partir do segundo dia, as emêndoas de
vem ser mexidas para uniformidade d
fermentação.

Uma vez fermentada, são sêcas ac
sol, em secadores ou em estufas, podendo
usar-se ambos os sistemas alternados. A
secagem deve ser lenta e uniforme e dura
de cinco a oito dias.

COMÉRCIO

Apresenta-se este produto em amên
doas, acondicionadas em sacos de 60 qui
los, classificadas de acordo com a quali
dade e a origem

O Brasil é o segundo produtor de ca
cau no mundo e as nossas exportações es
tão acima de 100.000 toneladas anuais, ca
bendo mais de 95% ao Estado da Bahia

I

soe I E T É COMMERCIALE

des POTASSES d'Alsaec
CLORETO DE POTÁSSIO 58/60 % K20
SULFATO DE POTÁSSIO 48 % K20

fosfato BICÁLCICO "FERTIPHOS" 38/42 % P205

Dolegadci Gorai para a América do Sul

1123, Avenida Ipiranga — Sala 802 ' y -

Telegrama: SOCOPOTA — SAO PAULO - ; % '

.  Caixa Postal 6082-Fone 34-1247 ,

"  SÃO PAULO ^

I  .,
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FÁBIO LUZ FILHO

Solicitado que fui por jornalistas e cooperadores
para que dissesse alguma cousa sobre a capacidade
do movimento cooperativo brasileiro para enfrentar,
encaminhar ou resolver o problema do abastecimen
to, dada a complexidade e a amplitude do tema para
caber em entrevistas a jornais, que as dei, mas sem
poder entrar em certos aspectos pela angústia co
nhecida de espaço nos jornais de circulação diária,
valho-me destas colunas para fazê-lo, julgando con
tenha êste artigo algum interesse.

O ESTADO E O COOPERATIVISMO
No Brasil, foi o poder público que se antecipou ao

movimento cooperativo, procurando criar-lhe condi
ções de surgimento.

Já foi dito que, dada a alta conveniência social
do cooperativismo, o Estado cumpre um de seus fins,
que é fomentar o desenvolvimento dêsse sistema eco
nômico. Não só deve o Estado facilitar a constitui
ção dos sociedades cooperativas, senão tombém am
pará-los e estimulá-las. Melhor seria que como nou
tras partes do mundo, o movimento viesse de baixo
para cima; mas, infelizmente, isto no Brasil não foi
possível. Nem no Brasil nem nos demais países sul-
americanos, talvez excetuada a Argentina.

Fernando Chaves Nunex: o ilustre chefe do setor
cooperativo da União pan-americana que me reite
rou direta e pessoalmente, o convite da mesma para
participar do Seminário Regional de Assuntos Sociais,
realizado em Pôrto Alegre em maio de 1950, como
o reiterou a Valdiki Moura, é profundo conhecedor,
como também o é Fabra Ribas, do ambiente sul-
americano. Disse êle há pouco, através da Aliança
Cooperativa Internacional, em brilhante trabalho, o
seguinte: "Hoje, na América Latina, como na maio
ria das países progressistas e democráticos do mun
do inteiro, o Estado tem uma função mais ativa, pro
tegendo diretamente os interêsses populores e pro
mulgando medidas adequadas ao progresso cultural,
econômico e social dp povo. Felizmente esto concep
ção do Estado é perfilhada por tôdas as Repúblicas
americanos. Uma concepção moderna do Estado está
presente em numerosos capítulos da Carta de Orgo-
nizacão dos Estados americanos. Coeerente com essa
concepcão moderna, o Estado, na América Latina,
sustenta o Movimento cooperativo, pois o considere
como um meio democrático de melhorar as condi
ções de vida daqueles que tem fracos recursos eco
nômicos". Fabra Ribas diz o mesmo, dentro da con
cepção objetiva do Estado.
Mas tudo isso sem pruridos paternalistas. . .

CONSCIÊNCIA COOPERATIVISTA
Já esboçada uma consciência cooperativa e em

face de realizações convincentes, êsse desenvolvimen
to no Brasil já se processa espontaneamente em al
guns setores econômicos; mas os precalços ainda são
enormes, pois há muita incompreênsõo em torno da
transcendência social-econômico da fórmula coopera
tiva. E' preciso insistir, é preciso educar, educaçõo
que continua sendo o pilar granítico do movimento
sueco. -

As cooperativas nao são apenas emprêsas eco

nômicas; são, também, e principalmente, associa
ções que estabelecem loço.s sócio-morais, órgõos de
economia coletiva.

O movimento cooperativo brasileiro, já o disse, ex
cluídos o pujonte movimento dos Caixas Rurais do
tipo roifeisiono que doto de 1902, nas colônias da
origem alemã do Rio Grande, do Sul e a Cooperati
va de Sta. Maria, pode dizer-se que teve seu início,
em bases econômicas defnitivos, em 1929, e, em
bases legais, em 1932, com a lei n.° 22.239.

Cabe ao Serviço de Economia Rural do Ministério
da Agricultura a organização, a ossistência e a fis
calização do cooperativismo no Brasil. Está êste ór
gão, no entanto, desparelhodo, com técnicos capa
zes mas em número reduzido e sem o devido estí
mulo, de vez que troboltiam há 18 anos com orde
nados ínfimos e sem perspectivas, como me tenho
cansado de dizer.

A EXPRESSÃO DO MOVIMENTO BRASILEIRO' E O
ABASTECIMENTO DO RIO DE JANEIRO

Do ponto de vista econômico o movimento brasi
leiro já possui certo expressão como se pode ver pelo
Rio Grande do Sul, onde os prósperas cooperativas
vitivinícolas, movimento cooperativo ressurgido sob
o ação dos téchicos do Ministério do Agricultura e
continuado pela ação estadual, já dominam quase
45% da produção de vinho do gronde Estado rura-
lista, sem falar nos 50% da produção do charque e
20 por cento de arroz, setor recentemente coopera-
tivado em maior escala e financiado pelo Caixa de
Credito Cooperativo e pelo Banco do Brasil. O mo
vimento do Rio Grande do Sul ogremia a mais de
130 mil pessoas. O movimento cooperativo brasi
leiro, no entanto poderia ser melhor. Numerosos fa-
tôres, já tive ocasião de dizer, influem nisso: lei su
cessivas; desaparecimento do órgão federal e dos es
taduais (quando virá o Departamento Nacional de
Cooperativismo?), tornando precária a disciplina da
um instituto que tem características novos para um
meio rural primário e misoneista e meios urbanos
cheios de aproveitadores; falta de consciência coope
rativa da porte dos dirigentes de grandes organiza
ções cooperativas; luto com a pressão do inter-
mediarismo; a voracidade fiscal; a falta de órgãos
privados de ação cultural, como os qué agora estão
surgindo como o Centro Nacionol de Estudos Coopc-
rotivos e a Faculdade Lirre de Cooperativismo, de
Soo Paulo, etc.; o desinteresse dos cooperadores pelo
aspecto educacional; o âmbito de ação restrito, pela
deficiencm de dotação orçamentária, da Caixa de
Credito Cooperativo; a falta de crédito agrícola a
juros baixos e prazos longos e ô porta do lavrador
agremiado em células econômicas locais, as coope
rativas .

Não obstante, já se aproxima de 4.000 o numero
de cooperativas brasileiras de vários espécies e tipos,
inclusive de colonização, como os de colonos italia
nos em Angra dos Reis, no Estado do Rio, em bases
de um cooperativismo integral, em Goiás, em cola
boração com a O.I.R., o C.N.I., o F.A., a Ca-
ritos, etc.
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Téremós, âSsilV!, o Rio Grande do Sul rnrnp
tecedor do Rio com sua grande potencialidadp
.o.i,0. Suon» o S. Pado, é soblío ™P'-
tras, a Cooperotivo de Cotia, a de Moqí
deirontes, integradas por elementos
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cados, como ' . ...cmores mem
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muita cousa como açao econômica e nrovn hT .
cidade associativa e realizadora ■
A cooperativa Bandeirante, por exemnio -
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Há pouco, o Dr. Cesor Covelln ,i- ,
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inter-cooperatÍvas^^^^Ções

E outras medidas deverão vir; mais
mozens gerais, uma central ou federoc*'"'"'^^®®' °'''
um entreposto central; facilidades de° e
mercodinhos e maior fornecimento de forri°^^^^°

togensb , aduos, insetici.dos, máquinas, implemento;
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sanitárias, e, sobretudo, transportes, ponto c^udar
como o financiamento adequado.

Melhor serio, Ponto de visto doutrinário ®
Interê.^rrA ■' ' "-^nsumidores e produtores, que ®

— oe Co.. --"itivas agrícolas se entro-
deroções ou centrais coopci^ • .— ^ie consumo,
sossem com os organizações federctivuo - "
ou que, pelo menos, os relações intercooperotivos
tornassem uma realidade, como elementos soneo
res de preços. Mas, infelizmente, cindo não
existir mentalidade, possibilidade, maturidade ou r

comceptividode poro tão avançado estágio, que vira^
o tempo, pois implica longo trabalho de educaça®;

Já tive oportunidade de ressaltar o que foi ° ' '
jiêsaanico trabalho das cooperativas de consumo ing"

no abastecimento de Londres durante o última guer
ra, sob o tremendo bombardeio nazista. Corresponde
ram elas, plenamente, ao apêlo do Estado naqueles
momentos cruciantes.
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,,orno de mais de 42.00
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ícde e no pagamento do corriinhao.-
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o AUTO ABASTECIMENTO P.-;
Quonto ao auto-obastecimento

citemos a Cooperativa de Ao-',,
de Irajá, que, integrada
deu em 1950 um re'
zeiros, apesar d"
prédio paro

ela regularmente o mercado de
relra, para o qual um de seus associados ehvio
riomente 80.000 molhos agriõo. Com 100 bssocia-
dos, seu capital realizado era em dezembro de 1 "uU
de 105.250 cruzeiros e a realizar de 21 .300 cru-

As duas toopefütíytis avícolos já dão seu
gente parõ èsiS abastecimento. Um único ^associa
da Cooperativa Agrícola de Plronemo, em
fundada pelo S.E.R. e financiado pelo
uns 4 anos, ganhou em tomates, em 195U,
menos de 200.000 cruzeiros, fornecendo oo RiP-

UM PLANO , . ,
Em 1946, quando da Reunião de Secretários da

Agricultura no Rio, tive o prazer de ver aprovado
em plenário um plano que estabelecia o seguinte,
entre outros cousas, pora encaminhamento de uma
solução ao problema do abastecimento:

— Direitos preferenciais de transporte e mi-
noroÇão de fretes para os produtos das e pora as
cooperativas; ,

2.° — Organização de cooperotivcs-modelos ou
cooperativas-pllotos municipais, inter-municipois ^ou
regionais para culturas típicas, ou não, de funções
múltiplas.

3.o — Concentração do movimento onde possível
e aconselhável;

4.° —- Formação de cooperativas de horticultores,
de pollcultura, de produção de leite (leite de gran
ja, como se vai tentar em Jacorepaguá) e avícolos
em tôrno dos grandes cidades, quer em núcleos co
loniais, quer Insuladas dando-se-lhes um sentido fe
derativo (considere-se que a zona rural do Distrito
Federal possui umas 22.000 cabeças de gado bo
vino);

5." — Continuação do componha das cooperati
vas de crédito específicas, de responsabilidade limi
tada, e dos de consumo, e articulação dos federa
ções específicas destas com os agro-pecuários ou
com os grandes cooperativas agrícolas insuladas, me
diante convênios e financiamentos adequados.

6.° — Incentivo ò formação de cooperativas poro
gêneros de alimentação ,cu exigências de reserva de
hectares necessários (dinomização das seções agríco
las das cooperativos agro-pecuárias do Estado do Rioí
em cooperativas de outros^lipos, notodamente nas de
laticínios e de culturas típicos.

Isto tudo com o exame prévio dos estruturas eco-
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nômicas das cooperativas, seus métodos de oçõo e
trabalho, possibilidade da produção o ser cooperoti-
voda em volume e qualidades; transportes e prefe-
rêncio de mercados; razões financeiras, econômicas,
morais e psicológicas do nõo-degenvolvimento.ou sur
gimento; indústrias agro-pecuórias correlatas possí
veis de desenvolver; apoio e interesse dos Prefeitu,-
ras; precolços de barreiros, etc.

Quanto ò lei 22.239, o que se deve fazer é dis
cuti-las em mesa redonda, sem açodamento, ouvin
do técnicos, cooperativas e elementos oficiais, e a
criação do Departamento Noeianal do Cooperati-
vismo.

Na questão do capital, deve ser dada ampla li
berdade, acenando-se-lhes com a faculdade das vá
rias fórmulas que temos em livros e emtrobolKos
oficiais sugerido, na proporção do consumo médio
quinzenol ou mensal, nas de consumo; no proporção
da produção ou de vulto dos investimentos, nas
agrícolas; responsabilidade suplementar; capitaliza
ção de retornos e juros, dentro dos possibilidades
econômicas dos trabalhadores, consideradas diversas
circunstâncias; formação de capital pelo desconto nos
contas de venda; realização de 10% no ato de ade
são; o criação de um Fundo Nacional Cooperativo,
etc., etc.

Há, ainda, a questão jurídica do valor compro-
missório dos quotos-portes. Legisloçães modernas
existem nos quais os associados são obrigados o uma
permanência mínima de 2 anos nos cooperativas em
geral, a nõo ser que mudem.de residência para fora
da jurisdição da Cooperativa ou os estatutos con
signem lapso especial.

Nas de pequenos agricultores, só poderão retirar-
se voluntariamente depois de 5 anos, a não ser que
cancelem suas obrigações e liquidem seus compro
missos com a Cooperativa e sempre que saída não
afete o devido cumprimento dos compromissos con
traídos com o cooperativa. E' êste um assunto mui
to mais importante do que se pensa . A saída intem
pestiva, o infidelidade do associado, causam mais
danos às cooperativas brasileiras que mesmo a ques
tão da capital. Há, ainda, os contratos de vendo.
No número de junho pp.. da revista Cooperativis-
mo", da Caixa de Crédito Cooperativo, desenvolvi
exaustivamente êste tema, como em Teoria e prá
tica das sociedades cooperativas .

E' preciso, pois, que se proceda, em face de tudo
que acabo de expor, com prudência, sem demagogias
nem arvismos, cogumelos que costumam pulular, em
momentos como o atual, com fúria avassaladora,
como estamos vendo... Todos sé transformam em
sabedores, salvadores, descobridores do mel de pau...

COOPERÀTIVISMO ESCOLAR E EDUCAÇÃO
COOPERATIVA

Eis o caminho para o preparo de veros coopera-
dores. '

O dr. Francisco Ravard acentuou como o realida
de histórica ultraocssa hoje os limites traçados, es-
peculativamente, pelo homem, e procura buscar, as
vezes torrencialmente, seu próprio curso. A escola
não pode permanecer inerte ante o impulso avassa-
lodor desse movimento renovador. Não pode tam
pouco, com. suicida teimosia, contribuir poro o forma
ção de mentalidades que entrem em choque agudo
com a realidade e aparecem como organismos de
destruição ou de perturbação. Há de ir ao encontro
delas, criando mentalidades robustas e serenas, in
clinadas a atuar retamente na hora que lhes corres
ponda dentro do processo histórico.
"Na Cooperativa se' apresentam, aos olhos do alu

no, em síntese harmônica, valores individuais. O

princípio cooperativo baseia-se, com efeito, no reco
nhecimento da personalidade, sem menosprezo da co
letividade, e o do valor desta, sem menospezo da
quela".
"Nem o individualismo absoluto, que supõe des-

prêzo dos intereses gerais e coletivos, óspera luto
pelo predomínio pessoal e competição brutal frente
òs pretensões igualmente unilaterais de outras perso-
nolidades," nem absoluto coletivismo, que significaria
a anulação do indivíduo, o sacrifício de personaiida-
de humana e, até certo ponto, a escravidão.

Friso Ravard que eminentes educadores como
Cousinel, Ferrière e Decroly se mostraram fervorosos
partidórios do cooperotivismo escolar como elemento
pedagógico de primeira ordem. Concordam com Pro-
fit num dos maiores efeitos do cooperotivismo esco
lar: o operfeiçoamento moral do salunos, como já
o acentuou Charles Gide.

"Realiza admirôvelmente um postulado essencial
da escola moderna; educação mediante a colabora
ção ativo do discípulo, de preferência à imposição
coativa do mestre. Ação sobrepondo-se a normas
abstratas. Hábitos e sentimentos preferíveis e pro
fundas e incompreensíveis dissertações. Ao aprender
a subordinar seus interêsses co bem estar geral, co
mo requisito essencial para a marcha do organismo
cooperativo, recebe o aluno uma lição social da maior
tronscendência que a mais bela exposição que pu
desse ouvir dos lóbios de seu professor".
Ao separar suas pequenas moedas, acentua oinda

Ravard, poro a contribuição mensal, adquire o alu
no belíssimo hábito de economia. E quando, no en
cerramento do exercício anual, a cooperativa lhe de
volve suo parte nos benefícios obtidos, e a escola
inauguro seus novos laboratórios, fruto do trobolho
comum,, será o aluno capaz de aquilatar devidamen
te do valor do esfôrço de todos poro consecução de
um fim útil. ^ ,
Em CooperoHvas éscolares penso ter encarado êsse

assunto sob todos os ângulos.

Watkins, ainda dentro da concepção subjetiva do
Estado, acha que êle, por natureza, se preocupa ape
nas com a estabilidade, o estático social, e que a
livre associação está interessada no movimento, na
dinâmico, no progresso, na evolução social. Um pon
to usual de portidaí para o educação cooperativa) e
o idéia de que os princípios essenciais do Cooperoti
vismo não são sòmente princípios de organização so-

= ciai, senão também prin.cípios de conduta individual.
Tomado o princípio de equidade, não podemos dei
xar de considerar que o justiça social é sempre pos
sível de ser realizada em uma sociedade cujos mem
bros procuram praticar a justiça individualmente. O
problema fundamental da educoção cooperativa,
Watkins o vê como visando a um correto conglome
rado social que deve estimular o pensamento origi
nal, a aguda mas justo crítica, a boa camaradagem,
o desejo de executar uma boa parte de todas os ta
refas comuns e o orgulho de uma realização con
junta, o senso do bem comum e a capacidade de al
cançá-lo pela solidariedade econômica e social, bem
compreendida e melhor aplicada.
No Congresso canadense dos cooperadores da lín

gua francesa que se realizou na Universidade de
Ottawa, em. agosto de Í950, Robert Gouthier, dire
tor do ensino francês em Ontario, desenvolveu bri
lhantemente o temo "A fôrço da coordenação , fri
sando como a educaçõo é fator importante de coor
denação, e apelou paro que os escolas^primários e
secundórias do país dessem maior atenção ao
rotivismo em seus currículos quando do ensino da
outras matérias.
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O ENSINO E A PESQUIZA
Prof. Arthur TORRES FILHO

Presidente da Sociedade Nacional
de Agricultura

Imenso é ainda o campo a ser explora
do pela ciência experimental, e a ela a hu
manidade já deve, em nossos dias, as
maiores conquistas em todas as esferas de
conhecimentos.

Químicos, ■ fisiologistas, botânicos, ento-
mologistas, fitopatologistas, físicos, agrô
nomos, veterinários, têm diante de si vas
tos domínios pai-a pesquisas e estudos
procurando, desvendar os segredos da or
ganização e desenvolvimento dos seres vi
vos no nosso meio.

A verdade manda reconhecer que
a. agricultura, foi, nos primeiros dias dá
humanidade, um meio de vida, constituin
do-se em verdadeira exploração técnica e
econômica, objetivando retirar do solo os
produtos destinados ao homem da m^
neira a mais perfeita e vantajosa. En-
. quanto a industria se exerce em círculo
1 estrito, obedecendo a processos definidos
a gricultura opera em horizontes mais lar
gos, com resultados nem sempre certos"
Ela carece de controle que à economia
compete estabelecer. "^mia

Gasparin definiu a agricultura como
uma ciência: entretanto, podemos conTf
oera-la como a aplicação de muitas S"
cias, que se auxiliam. Como diz T pf
"a agricultura ú um fato coSplexo Sm
pondo-se de dois elementos • o +
homem. E' a terra ,ue e" cuWvSdS™
rnem e quem a cultiva. A ae-rirnit, -
esforço do homem por tirar do ® °
melhor, da natureza, os element
sários à sua subsistência
procura a descoberta das relaçõe! mútuas
entre os conhecimentos humanos tiSdS
das diversas ciências: geologia e nedn^^n
gia, botânica, zoologia e economia rural •
ela deduz as regras _ que devem guiar ô
agricultor no exercício de sua profissão-
ela tem por fim, que explicar todos os fe
nômenos complexos da produção das ma
térias orgânicas vegetais e animais; ela é

que pôs em ação as causas e os efeitos
imediatos de todos os processos da técni
ca agrícola, verificando-os pela experi
mentação sendo, por conseguinte, um es
tudo vasto e delicado, do domínio dos sá
bios."

Não se pode aplicar à agricultura as
soluções matemáticas, muito embora re
gras bem conduzidas possam permitir so
luções prováveis. Jog;a-se com tôdas as
ciências naturais e sociais; daí porque a
definição de Thâer, considerando-a uma
profissão para o cultivador agrícola, uma
arte para o agricultor, e uma ciência para
o agronômo, já não pode ser admitida. A
agricultura resulta da associação da ação
do homem e das fôrças da natureza.

O agrônomo será o profissional que se
preocupa com as leis da produção vegetal
e animal e dos meios de aplicá-las do modo
mais perfeito e econômico.

Não é mais o fruto da observação, ou
melhor, não representa a prática transmi
tida de geração em geração, será antes um
conjunto de conhecimentos humanos, a
partir principalmente do meado do século
XIX.

Nestes últimos cinqüenta anos, a pro
dução agrícola experimentou profundas
modificações provocadas pelos meios rá
pidos de comunicação, variando os proces
sos de exploração com o meio e o tempo,
isto é, com o grau de civilização e educa
ção dos povos e, bem assim, com as cir
cunstâncias climâtéricas, econômicas e po
líticas dos diferentes países.

Não nos furtamos à expressão de nos
so pensamento: é urgente criarmos a nos
sa doutrina agrícola, e preparando dentro
dela nossos profissionais, embora o tenha
mos de fazer com modéstia e dentro de
nossas possibilidade financeiras, cuidando
seriamente das instituições de caráter ex
perimental.
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Não basta o ensino dado na escola,
que apenas foxTiece certa soma de conhe
cimentos gerais; só um lai*go tirocínio,
feito no laboratório e na observação dos
fenômenos passados em nosso meio, será
capaz de facilitar a formação de especia
listas e a exploração econômica dos recur
sos agrícolas do país. Um cientista, na in
teira- acepção da palavra, hão se forma,
hoje em dia, com o grau de desenvolvi
mento alcançado pelo espirito humano,
mediante especialização apressada ou mera
viagem ao estrangeiro, mas, sim num es
tágio longo, em uma escola, ou estação ex
perimental. Êsse título só se pode conquis
tar através longos anos de labor intenso,
tal a complexidade* dos fatores peculiares
à natureza das questões agronômicas que,
para serem incorporadas à prática cor
rente de um dado país, precisarão reves
tir-se de indispensável caráter econômico.
Para um bom especialista torna-se indis
pensável vocação e entusiasmo na tarefa
desempenhada.

E' minha convicção inabalável que,
sem cuidarmos da formação da doutrina
agronômica, com grande decisão de âni
mo, aperfeiçoando os nossos produtos,
precária será sempre a situação econômi
ca do país, como corolário lógico dos mé
todos agrícolas empregados.

Se muito temos a observar e apreciar
nos resultados alcançados pelo nosso agri
cultor, em seus esforços de cultivar a ter
ra, não há profissional que, acompanhan
do a transformação da técnica agronômi
ca do mundo, possa deixar de reconhecer
que a agricultura, em todos os países,
principalmente nos países novos, precisa
ser orientada, aperfeiçoada e melhorada
por um trabalho de experimentação con-
línua que, propondo-se a fins econômicos,
í?e inspire em métodos científicos.

Foi justamente, com o advento da
ciência experimental que se rasgaram no-
\os horizontes para a agronomia.

Sempre considerei haver muita afini
dade entre o problema médico e o agronô
mico entre nós.

Oswaldo Cruz, com seu gênio de ilu
minado. soube transformar o Instituto de
Manguinhos em foco benfazejo de ativi
dade útil e viveiro de grandes vultos da
riossa ciência médica.

No dizer de Carlos Chagas, o nosso
inesquecível Oswaldo Cruz "fez mais pelo
futuro de nossa terra, criando a ciência
í^xperimental e orientando-a para o escla

recimento dos grandes incógnitos da no-
sologia brasileira, do que mesmo organi-
zaiido entre nós, com as melhores doutri
nas, a higiene científica".

Que diremos da agronomia ?
Se ela é a teoria da agricultura, se é

ela que procura estudar as leis e os prin
cípios que permitem a aplicação da ciên
cia à agricultura.

Precisamos criar a doutrina agrícola
òrasileira baseada em experiências reali
zadas no nosso próprio meio, criando den
tro dela os nossos profissionais; mas, para
isso, teremos de cuidar, com a maior serie
dade, das instituições experimentais.

E* preciso não esquecer que "a expe-v
rimentação agrícola é fundamental para a
nossa existência de povo politicamente in
dependente".

Tôda e qualquer orientação prática
que se tenha de imprimir à nossa agricul
tura deverá repousar nas ciências agro
nômicas.

E' sempre aconselhável em agricultu
ra preceder a experiência à prática.

A prática sem teoria é a rotina trans
mitida pelo hábito.

Só a teoria pode dar lugar à inicia
tiva, despertando a consciência profissio
nal quando acompanhada da prática indis
pensável.

O mistéi do agrônomo, mais se eleva,
tanto mais se fortalece a sua ação digni-
ficadora, à medida que a pesquisa expe
rimental e a observação revelam os fenô
menos agrícolas.

Não se pode mais admitir que consti- -
tua segredo para os homens de govêrno,
residir no aumento e melhoramento dá
produção agrícola, uma das armas mais
poderosas da competição comercial dos
povos, pelos métodos aperfeiçoados de pre
paro do solo, adubação, rotação de cultu
ras, emprêgo de variedades melhoradas de
plantas e animais, seleção de semente, al
cançando maior soma dp j.
mesma área cultivada sem p numa

j- ...i sem exaurir a fer
tilidade do solo.

pura pesquisaespecializada, é necessário que as Sráá
os cursos e agronomia e veterinária dei-

x,em e ministrar o ensino separado da
pesquisa e passem a ministrá-lo de modo
completo, isto é, aliado à pesquisa; evitan
do, assim, que se prejudique o País com a
formação de profissionais insuficiente
mente preparados, embora trazendo enor
mes gastos ao erário público.
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Associação dos Criadores de Cavalos de Corrida

Como um dos resultados Imediatos do I Congresso
de Criadores de Cavalos, realizado a 1." de Junho deste
ano, fundou-se no Rio de Janeiro a Associação dos
Criadores de Cavalos de Corrida,

A 3 deste mês, com a realização do II Congresso
efetuou-se a eleição e posse da primeira diretoria dá
Instituição, destinada a fomentar e orientar a criação
de cavalos de corrida no país. Na mesma ocasião, houve
uma sessão preparatória, sob a presidência do Sr. Ri
cardo Xavier da Silveira, Diretor do Stud Book Brasi
leiro. para a votação dos Estatutos da novel Associação,
ã qual esta revista e a Sociedade Nacional de Agricul-'
tura auguram vida próspera e benéfica aos elevados
fins que se propõe. ^

Na primeira fotografia, a mesa que dirigiu os
balhos: ao centro, o Sr. Ricardo Xavier da Silveira,
eleito Presidente, ladeado pelos srs Nelson arinaldi
Seabra e José Bastos Padilha, secretários.

Na segimda, um aspecto do auditório, quando fa
lava o Sr. Buvaldo Lodi — o mais novo dos .criadores

vendo-se ao seu lado o Sr. A. J. Peixoto de Castro
Júnior que, em nome da Associação dos Criadores de
Cavalos do Corrida, agradeceu ao Exmo. Sr. Presidente
da República. Sr. Getúlio Vargas, o apoio que sempre
dispensou à concretização dos objetivos defendidos pe-
los criadores nacionais.



Técnicas da Criação
do Mercado de Oleo Essencial

^  Coníerênda feita no Rio de Janeiro, a 9 de julho de 1951, perante a
^ooedade Nacional de Agricultura, sob a presidência do sr. Dr. Edgard Teixeira

e, pelo sr. Dr. Yves-Renê Naves, colaborador de L. Givaudan & Cie., S. A.,
erruer-Gèneve, e conselheiro científico da Companhia Brasileira Givaudan—•

1'iao Paulo).

A criação e a manuteiieãn a a
d'um óleo essencial são mercado
grande número de fatore?^1
dens muito diversas: geoe-rár® sao de or
cas, agronômicas, industHaS^^^'
econômicas, etc., e veremos nná Po^^icas,
res não poderiam ser consid^^v
cala fií. nm só Paí<!- , ̂ ®^derados na es-

™  mercado de óleoessencial é, com efeito.
internacional.

têraMlftos'' aSraalivM:

^ ~ « produzido do^^^ivas (silvestres);
é produzido de

P^^"J^^®^"^^^vadas para êsse fim;.2 — a) o oleo essencial é novo do ponto
^  composição quí-

XXilCcL f

b) o óleo essencial é já produzido
em outras regiões em que se
apresenta como um sucedâneo de
outro oleo essencial, gozando de
um mercado firme.

Ao estudo dos termos da primeira al
ternativa, sobreporemos o estudo da pro
dução do oleo essencial como correlato de
uma outra indústria.
Xiimitaremos as nossas considerações

aos casos dos óleos essenciais utilizados na
perfumaria, ou na confecção de aromas.
Caso dos óleos essenciais produzidos de

plantas nativas! — Numerosos óleos es
senciais são produzidos ainda hoje de
plantas nativas. Isso só e permitido quan
do a densidade dos povoamentos permite
o aprovisionamento abundante duma ma-
1:éríá vegetal de acesso relativamente fácil
e quando a produção pode ser efetuada
com instalações simples, pouco dispendio
sas e de fácil transporte até locais na vi
zinhança de água.

Trata-se principalmente de essência de
madeira. A árvore é, com efeito, um ve

getal de crescimento relativamente lento,
em geral facilmente caracterizável, forne
cendo cada qual uma quantidade impor
tante de matéria prima; pode-se explorar
a floresta durante a maior parte do ano,
desde que o estado do tei'reno e a dispo
nibilidade de mão de obra o permitam, o
que facilita a especialização e a boa utili
zação dos aparelhos distiladores.
Em relação à estabilidade do mercado,

devemos considerar os processos do esgo
tamento dos povoamentos os mais acessí
veis e a necessidade de renovação dos po
voamentos exploráveis, seja pelo cuidado
para com a floresta, seja pelo plantio.
Logo, em prazo mais ou menos breve, a
silvicultura pode substituir a prospecção
dos povoamentos espontâneos.
O Brasil oferece três exemplos notáveis

de produção de essências de madeira. Há
trinta anos que a exploração do pau rosa,
da bacia do Amazonas, fornece uma es
sência que suporta a concorrência de es
sências análogas extraídas do linaloé do
México e do canforeiro Ho de Formosa e
as reservas de vegetais relativamente
acessíveveis permanecem sendo importan
tes. Ha uns dez anos a essência de "sas
safras brasileiro" do Ocotea Cymbarum
dos Estados do Rio Grande do Sul e de
Santa Catarina suplanta nos mercados a
essencia de sassafras da América do Nor-

íorpir/dp ^««ência do can-
1? f íina a í1 l OS povameutos dessesptados e do Paraná parecem pràticamen-
e me go ayeis e o seriam certamente se
nao se negligenciasse de produzir, ao lado
a assencm de madeira, a essência das fo

lhas, também ricas em safrol. Enfim, ca
meus estudos trouxeram ao mercado dos
oleos essenciais, a essência do Cabreuva,
a qual adquire uma importância cada vez
maior por ser de longe a melhor fonte de
produção de dois alcooes: o nérolidol e o
larnesol, nateriormente produtos de sín-
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tese onerosa. A economia da essência de

Cabreuva seria muito melhorada, para o
maior proveito do Brasil, que tem o quase
monopólio de sua produção se, duma par
te, se utilizasse para a sua fabricação
principalmente os resíduos resultantes do
corte dessa importante madeira, e se,
de outra parte, medidas convenientes
fossem tomadas reservando a essência
para que as emprêsas qualificadas (Gi-
vaudan & Cia.) as pudessem explorar
corretamente- na extensão dos direitos de
propriedade industrial (patentes) adqui
ridos nos principais países consumidores.
O caso da essência de Cabreuva produ

zida dos resíduos do corte e da serragem
é semelhante ao da essência de cedro de
Virgínia, cuja madeira serve particular
mente para a fabricação de lápis. Sua evo
cação nos leva a recordar as essências
produzidas correlatamente a outras mer
cadorias de interêsse primordial. Tal é o
caso das essências "d'agrume" e notada-
mente da essência de laranja. Produz-se a
essência, ao lado de suco de frutas, de pec-
tines, e forragem, eventualmente de óleo
de caroços, utilizando as invendáveis, seja
por efeito de imperfeições, seja por efeito
de excedentes relativos à estação ou aci
dentais da produção. Graças à gentileza
do sr. João Dierberger, vi em Limeira,
no Estado de Sao Paulo, uma produção
de essencia de laranja deste gênero. E'

6C11C1U. ÜJevidente que este tipo de produção pode
rá fazer grande concorrência à aquela
que só explora as frutas para a produção
de essências. Ela só terá êxito, todavia,
no caso duma essencia que já goze de uni
vasto mercado suscetível de acomodar-se
as flutuações dessa produção adicional.
Convém igualmente, considerar que a
qualidade das essências produzidas de fru^
tas imperfeitas ou avariadas e correlata
mente a outros produtos de maiS .mpoí
tancia, e sempre inferior à Hqo ' •
fabricadas isoladamente. ssencias

Produz-se também essências de diversas
plantas arbusteas e silve<?+vírii „ J
densidade de povoamentos relaH^^
homogêneos, fàcilmentracSw?™"*®

L o caso ae aiversas essências de labia-
das e notadamente de mirtáceas. As
biadas, especialmente, se encontram frè
quentemente em povoamentos dêff^os nas
regiões de sua predileção e seu florecimen
to (épocas em que elas são em geral uti
lizadas para distilação) sobrevém no de-

correr dum período bem determinado^
propicia a uma fácil colheita.
•  Essências produzidas de qüantas culti'
vadas especialmente: — A cultura das-
plantas permite sobrepujar um certo nú
mero de defeitos inerentes à exploração
das espécies nativas. São as seguintes as
principais vantagens:
a) Obtem-se a concentração das co

lheitas, fato importante tanto para
o emprêgo da mão de obra como
para a organização de centros
de distilação bem aparelhados que
podem ser ou especializados ou
ocupados sucessivamente no trata
mento de diversas plantas produzi
das em suas vizinhanças;

b) Podem-se selecionar as espécies e
variedades produtoras dos melho
res óleos essenciais em suas melho

res condições;
c) A aplicação de métodos culturais

• convenientes, assegilra a homoge
neidade do crescimento bem como'

das colheitas trazidas aos aparelhos
distiladores. Isto é particularmen
te importante no caso dos óleos es
senciais florais.

A qualidade de numerosas essências é
determinada em grande parte pelas con
dições agrológicas e climatéricas. Essên
cias de uma mesma plana, cultivada em-
regiões diversas, apresentam característi-
ticas qualitativas perfeitamente definidas
em cada região, conferindo à produção de
diversas regiões valores comerciais muito
diferentes.

Os inconvenientes das produções agrí
colas residem principalmente na imobili-
zação de capitais importantes e na falta
de flexibilidade da produção da essência.
E' muitas vezes difícil, e às vezes impossí
vel, prever com antecedência de 1, 2 ou
3 anos e até mesmo de apenas alguns me
ses, a evolução dos mercados de óleos es
senciais e as necessidades quantitativas^
Outrossim os óleos essenciais, são na
maioria mercadorias perecíveis, impró
prias à armazenagem prolongada além de'
um ou dois anos. A exiguidade dos lucros
atribuídos aos produtores, é incompatível
com a imobilização de estoques dispen
diosos, além de alguns meses.

Todavia, as culturas se generalizam e
se extendem. Só elas, ou quase, fazem face
notadamente a procura de essências de-

gramineas, de geraniáçeas e de numerosas
labiadas.
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O interêsse de um óleo essencial deve

sempre estar em relação com a sua compo
sição química — apesar do que possam,
pensar certos espíritos superficiais ou er
rados. Essa composição é, com efeito, que
determina seu emprego nos perfumes ou
nos aromas, já que cheiro e sabor são as
qualidades substanciais de corpos quími
cos é o conhecimento dessa composição
que permite edificar por vias lógicas o
melhoramento cja produção, das condições
de armazenagem e do emprego de óleos
essenciais. E' êsse conhecimento a condi
ção indispensável da aplicação da essên
cia como matéria prima da indústria de
perfumes artificiais ou sintéticos. Enfim,
é ainda este conhecimento que nos desven
da o parentesco entre tal e tal essência e
que permite a utilização a título de suce
dâneo .

. O estudo analítico, especialmente o es
tudo químico de uma essência, é sempre
uma obra delicada, demorada e onerosa.
Portanto, não o podemos abordar para fins
de introdução da essência no mercado,
sem estarmos certos de que essa essência
pode ser produzida em condições técnicas
e econômicas que foram exatamente defi
nidas e que podem ser realizadas em vista
de satisfazer de maneira regular e pro
longada, pedidos mais ou menos impor
tantes. Essas considerações são viáveis,
quer se trate de um óleo essencial inédito,
ou de um óleo essencial já produzido em
outras regiões e gozando de um mercado
firme.

Eis aí fatos que o pesquisador deve le
var em conta: Ele não ficará então sur
preendido da reserva manifestada pelo
périto solicitado para qualificar uma es
sência nova cuja obtenção foi realizada
em condições excepcionais, ou incertas, ou
insuficientemente descritas, condições ir-
reproduzíveis ou que são incompatíveis
com as exigências de uma exploração eco
nômica durável e suscetível de ser am
pliada.
Examinemos agora os termos da alter

nativa citada no início desta exposição.
a) A composição do óleo essencial é

sem precedentes.
O óleo essencial traz-nos, assim, ou um

complexo odorífico ou aromático inédito,
ou novas matérias primas para a produ
ção de perfumes artificiais ou sintéticos.
A introdução de um complexo odorífico

novo na perfumaria ou nos aromas é ge
ralmente obra lenta e de longo fôlego: é

necessário experimentar, criar, recolher o
favor do mercado. Na regra quase geral, o
perfumista é tradicionalista e ligado a
rotinas. O verdadeiro cidador é raro e ra

ramente sobrevive a si mesmo. Aquêle
que traz a essência nova deve encontrar
no seu interlocutor humor, predisposição
favorável, o ato quase gratuito de imagi
nação, e alguma paixão para a novidade.
Entretanto, o pessimismo dêsse quadro só
deve incitá-lo a longas paciências e múl
tiplas solicitações.
Quando a essência contém um consti

tuinte aromático até então inédito, ou que
sua raridade o tenha limitado, assim, co
mo os seus derivados odoríficos, as prate
leiras de uma coleção de produtos de labo
ratório, um problema surge que é da mes
ma ordem que aquêle que vimos de evocar.
b) O óleo essencial é produzido em ou

tra parte ou pode vir a ser um suce
dâneo de um produto comercialmen
te importante.

No primeiro caso, uma vez assegurada
a permanência dos caracteres qualificati
vos da essência produzida, surgirá a ques
tão de seu preço de custo e do jôgo de to
dos os artifícios da concorrência comer
cial. Voltaremos mais adiante a falar dis^o.
No segundo caso, distinguiremos duas

possibilidades: ou o óleo essencial deve
ser empregado bruto ou afinado, ou ser
virá de matéria prima para a indústria de
perfumes artificiais ou sintéticos.
O óleo essencial, bruto ou afinado, será

utilizado quando o compromisso preço-
qualidade se revelar favorável e o será
tanto mais fàcilmente, se vier a suprir
uma essência cuja produção é caprichosa,
insatisfatória e o mercado demasiadamen
te instável. E' assim que a essência de
Pau Rosa do Amazonas se introduziu, fir-
mando-se desde 1927-1928 contra a essên
cia de Pau Rosa da Guyana e a essência
de Iinaloé do México; que a essência de
laranja da Guinéa sobrepujou a essência
italiana em 1930-1935; que a essência de
sassafraz brasileiro supera eficazmente a
concorrência renascente da essência nor
te-americana e a do safrol da essência de
cânfora.

A introdução dum óleo essencial como
nova matéria prima de um perfume arti
ficial ou sintético nos leva a evocar condi
ções de outra ordem. Antes de tudo desejo
frizar — porque é fato muitas vezes ne
gligenciado — que a presença de consti
tuintes químicos deve ser evocada especi-
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ficando-se a natureza estereoisomerica do
indivíduo químico. Não é indiferente nem
para a indústria química, nem tampouco
para o fabricante de perfumes ou de aro
mas, ter a lidar com o racêmico ou com
qualquer um dos isómeros opticamente
ativos ou, um determinado entre os este
reoivomeros ciclânicos. Com efeito exis-
tGm, amiude, entre isomeros diferenças de
valor utilitário (reatividade química, odor
e sabor) que podem ser muito grandes.
De outro lado, a faculdade de elaborar

um produto tradicional, ou um melhor pró
duto, depende grandemente da presença
de outros constituintes na essência e isL
não somente para o custo da operação mas
também em razão das nossas aptidões de
superar mais ou menos certas dificuldades
de purificação. Em conseqüência é bem
evidente a qualquer um, que, sendo a pu
reza olfativa ou gustativa uma ambição
m^uitas vezes irrealizável, pelo menos eco
nomicamente, não será possível tirar pro
dutos do niesmo valor de matérias primas
de composições diferentes e muitas vSS

, passíveis de tratamentos eles mesmos d?
ferentes Acrescente-se a isso o Sto dê
que certas impurezas do produto elabora
do sao benéficas, o que, na ignorância da'

saberíamos compensarartificialmente a sua ausência P®"sar
Tudo isso explica que o lanaloi da es

sencia de Pau Rosa do Amazonas e o aS'
tato de hnalylo fabricado do mesmo se?am
apreciados a preços diferentes dos me™
mos derivados da essência de linaloé d^eísencia (geramol) de Ho, da essScia dê
coentro ou que são produzidos d™Í
niol da essencia de citronela
citral produzido a partir ®
lemongrasse, difere daquele quí^fn"^
narnrln íIqc; i que foi preparado das essências de verbp-êo

, verpena ou portratamento do linalol pelo mpfp
vos crômicos. reati

Os,valores comerciai íIqc „ -
são as fontes de um constituim?""^® p-"
port9.nto em simples relacãn p ^
teor neste constituinte A n ™
tal da essência e a evolucãp^^^^^;^®

«Ido.
Tendo assim assim definirlp ■ .

íci ria "fppnipr» -P^aioriudas condições da técnica industrial
minam os mercados de um novo

essencial, vamos examinar agora o
chamarei as condições estatais.

deE' evidente que no mundp moderJ^
estrutura econômica liberal ou '^®\°'ndes
ral, exceto talvez em um ou dois
impérios — levando em conta o ̂ ^^^^-odu-
ressaltado que os óleos essenciais
zidos devem ser ràpidamente consuro^^^^^
é difícil confinar a produção dub^ -^«cia
essencial e o consumo integral da esse
produzida, dentro dos limites de

Poder-se-á certamente mais ou
tentar adaptar a produção do óleo o®
ciai de plantas nativas e notadatuoP
árvores ao consumo doméstico 4®^^^es-
sência, mas quão irrealizável será i
ma tentativa, aplicada ao óleo
uma planta cultivada! Com efeito»
produção deste gênero é notadaniente su
bordinada aos prazos de cultivo, aos
tos imprevisíveis de variações cliiuut®ri-
cas, às repercussões' de doenças das pluu-
tas Ou de invasões de insetos. E' neces^-
rio ou poder exportar os excedentes ua
produção ou aprovisionar-se em propor
ção ao déficit nos mercados mercados es
trangeiros. Resulta disso portanto Que,
além do fato de que o consumo de uma es
sência é geral, ao contrário de sua produ
ção, pelo único interêsse mesmo do pais
produtor, o mercado deve ser internacio
nal, e é em função de um mercado inter
nacional que tôda a produção deve ser
suscitada, orientada, governada ou nie-
Ihorada.

Sem dúvida, como conseqüência da re
clusão econômica nascida da guerra ou
de manipulações monetárias, vimos cria
rem-se mercados particulares, tais como
aqueles da essência de hortelã e da essên
cia de laranja doce no Brasil. A volta às
condições menos anormais restringiu for
temente a importância dessas produções
que se encontram agora colocadas frente
a concorrentes temíveis e de uma cliente
la que tornou a ser exigente sob diversos
pontos de vista.
Uma das formas as mais justificadas e
—ouso afirmar — uma das mais neces

sárias à orientação da produção de um
•óleo essencial, é o contrôle da qualidade da
mercadoria produzida e exportada. Ela
permite a concessão- de garantias certas
aos comerciantes e aos consumidores. De
ve-se mesmo fazer com que a mercadoria
chegue asseguradamente isenta de tôda
manipulação alheia ao consumidor, por
exemplo, fazendo acompanhar a embala
gem selada dum atestado de origem, con-
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quanto, é claro, que essas disposições não
tragam nem aumento de imobilização da
mercadoria, nem despesas administrativas
probitivas.
O controle da qualidade é, na palavra do

perito, baseado na análise química e a
apreciação "organoleptica". Quem diz pe
rito diz experiência, mas não pela subor
dinação do assunto a um funcionário qual
quer .

Existe às vezes demasiadamente a ten
dência de definir a qualidade em relação
ao interesse de uma categoria de consumi
dores, e mais ainda a expôr exigências
qualitativas, próprias a englobar todas as
necessidades. Cada uma dessas atitudes
tem as suas virtudes e os seus defeitos.
E' certamente excelente fazer conhecer

que determinada produção é própria a sa
tisfazer exigências particulares e esta me
dida. confere ao óleo essencial uma repu
tação e preços mais altos, mas não se de
ve, por isso, excluir a produção e exporta
ção de essências técnicamente e economi
camente mais bem apropriadas a outros
usos,

Entretanto convém combater essa solu
ção de preguiça que consiste em conceder
garantias somente sobre bases próprias ao
conjunto dos usos. Essa regulamentação
resulta, mais cêdo ou mais tarde, na baixa
da qualidade. E" possível imaginar-se um
mercado regulamentado de vinhos, onde
nenhuma garantia particular ateste tra
tar-se de vinhos de qualidade e não somen
te de vinho qualquer a preço mais baixo?
E' altamente desejável que as duas es

pécies de garantia se completem ou, na
falta das mesmas que uma garantia seja
dada ao óleo essencial de qualidade su
perior .

Estimo aliás, estando garantido por
sondagens analíticas ou poi* qualquer ou
tro artifício, que as essências vendidas são
produzidas lealmente e bem conservadas,
que o contrôle sistemático só seja efetua
do a pedido do vendedor ou do comprador.
Assim, nenhum obstáculo vem se erguer
contra a produção ou a utilização de qua
lidades novas, cujo interesse teria sido ne
gligenciado ou ignorado.
Encontram-se, corn efeito, às vezes ex

celentes óleos essenciais dum teor majs
baixo, mas cuja produção ou comércio são
proibidos por disposições legislativas pu
adiministrativas imperfeitas ou fora de
uso.

experiência de produção, do comércio, do
consumo dos óleos essenciais e de parece-
res judiciários, para um dirigismo tempe
rado .

Daria de exemplo as prescrições que
regeram em Java o contrôle analítico e o
comércio das essências de citronela, em
Hongkong àquele de essência de canela da
China e Conakry, e particularmente àque
las relativas à essência de laranja de Gui-
néa (estas últimas sendo em parte basea
das sobre trabalhos meus).
O Brasil oferece as possibilidades de

produzir quasi todos os óleos essenciais
que são objeto importante do comércio. A
maioria das condições favoráveis são pre
sentes neste país. De Manáus onde se fa
la pau rosa — ao Sul — onde se destila
essência de sassafraz, de Salvador — on
de se oferecem tantas promessas — até
Mato Grosso, encontrei muita gente devo
tada a esta obra. Em São Paulo, com base
em incomparáveis experiências técnicas,
nasce atualmente uma indústria brasilei
ra, grande consumidora de óleos essen
ciais odoríficos. Em vários lugares encon-

. trei peritos brasileiros eminentes em de
terminados óleos essenciais. Estou certo
de que à custa de um esforço lúcido de or
ganização e de coordenação prudentes, ob
jetivas e de longo fôlego, êste País pode
criar e assegurar um lugar proeminente
no conjunto dos mercados de óleos essen
ciais .

Não terminarei sem agradecer ao se
nhor Dr. Edgard Teixeira Leite, aos se
nhores Dr. Luiz Poliano e à Direção de
vossa Sociedade, de ter-me permitido vos
apresentar essas poucas notas, nem^ sem
cumprimentar, em particular, com tôda a
minha estima, ao senhor Dr. Joaquim
Bertino de Morais Carvalho, Diretor do
Instituto Nacional de Óleos, que me deu a
honra e a amizade de sua presença aqui.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE

SANEAMENTO

DRAGAGEM DE CANAIS DO BRASIL

DEPAR-

Clamo portanto, a base de tôda a minha

Em prosseguimento de seus trabolhos, o
TAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMEN
TO contratou, este ano, a dragagem de vários rios e
canais em todo o território nacionol. Entre eles men
cionaremos diversos na Baixado Fluminense, com o
volume de 3 700 000 metros cúbicos e o valor de
Cr.$ 12.200.000,00; 6 no Rio Grande da Sul, com
o volume de um milhão de metros cúbicos e o valor
de Cr$ 3.000.000,00.
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t ReuDião Semestia! dos Uiios
pata Iralar dos problens qoe i

Eiiftenheiro Agrônomo GERALDO
GOULART DA SILVEIRA, Pro
fessor da Escola de Horticultura
"Wencesláo Bello".

Generalidades

Constando do temário da "Primeira
Reunião Semestral dos Prefeitos Flumi
nenses para tratar dos problemas que in- ,
teressam à lavoura", uma parte relativa
à "Criação de Centros de Assistência
Agrícola", julgamos oportuno e interes
sante, apresentar ao estudo e deliberação
dos Srs. Prefeitos Fluminenses, como sub
sídio, um sumário trabalho sobre "Cursos
Práticos de Agricultura" que devem cons
tituir uma das atividades dos "Centros de
Assistência Agrícola".

De fato, nenhuma assistência agríco
la mais efetiva e eficiente do que a assis
tência sob a forma de ensino.

Entre as modalidades de ensino agrí
cola, o Ensino Agrícola Avulso, sob a for
ma de Cursos Práticos, destinado a dar a
jovens e adultos uma sumária preparação
profissional; é a nosso ver, a modalidade
de ensino agrícola mais acessível a todos
e capaz de, em pouco tempo, modificar os
nossos métodos de trabalho e exploração
agrícola, infelizmente, até agora, em sua
maior parte, caracterizadas por um roti-
nismo e empirismo que só se justificam
pela falta de uma conveniente preparação
do nosso homem rural para os trabalhos
de campo.

E' preciso que sejn.m utilizados e di
fundido^ os recursos do ensino para que
o nosso homem rural aprenda a trabalhar
melhor e mais eficientemente, abandonan
do os processos empíricos de exploração
agrícola que até hoje vêm sendo empre
gados.

Os Cursos Práticos sobre os mais va
riados assuntos agrícolas, pela sua gran
de objetividade, pela sua imperiosa neces
sidade e grande oportunidade, por serem

acessíveis a todos, etc., devem ser intensi
ficados e ministrados em todos os recan
tos do país.

É preciso e imprescindível que os Cen
tros de Assistência Agrícola, as Associa
ções Rurais Municipais, os Hortos Muni
cipais, os Serviços de Fomento Agrícola,
etc., além de suas atividades peculiares se
constituam em verdadeiros centros de edu
cação do nosso homem rural e mantenham
"Cursos Práticos" os mais numerosos e
variados, proporcionando aos interessa
dos, a aquisição de conhecimentos básicos
sobre os processos racionais de conduzir
os trabalhos agro-pecuários.

E' preciso levar a assistência técnica
ao nosso homem rural, através de "Cursos
Práticos" sôbre os mais variados assun
tos, pois êle ainda não está conveniente
mente esclarecido sôbre como trabalhar
melhor visando o mais racional aproveita
mento do solo.

Cursos Práticos" sôbre os assuntos
de maior interêsse e oportunidade para a
região são aconselháveis sejam realizados
nos Municípios Fluminenses, pois, só as
sim, em pouco tempo, com pouco traba
lho e quase sem despesa, será possível mo
dificar para melhor, os métodos de ex
ploração agrícola ainda empregados entre
nos.

II Características dos Cursos Práticos

Os Cursos Práticos de Agricultura
são, como o proprio nome indica, cursos
essencmlinente práticos e objetivos, de
preferência, de curta duração (de um mo
do geralj 10 a 15 aulas de duas ou três
horas, são suficientes para cada curso).

_ A duração dos cursos, conquanto não
muito longa, não pode ser fixada, igual-;

■ /»lí
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mente, para todos eles, pois está subordi
nada à natureza do ofício ou prática agrí
cola que vai ser lecionada.

Um "Curso Prático de Extinção de
Formiga" por exemplo, deve ter a dura
ção muito menor que a de um "Curso Prá
tico de Formaçõ.0 de Pomares", pois o se
gundo abrange um maior número de as
suntos e práticas agrícolas que precisam
ser bem estudadas ,e praticadas.

A duração do curso deve ser a sufi
ciente para que os interessados possam
aprendem bem e praticar suficientemente
um determinado ofício agrícola, um deter
minado trabalho, etc.

Tais cursos, têm dado magníficos re
sultados e vêm sendo mantidos e realiza
dos por várias entidades, despertando
sempre, grande interêsse.

A Superintendência do Ensino Agrí
cola em colaboração com a Comissão Bra-
sileiro-Americana de Educação das Popu
lações Rurais; .a Diretoria dos .Cursos de
Aperfeiçoamento, Especialização e Exten
são da Universidade Rural; o Serviço de
Informação Agrícola em colaboração' com
a Legião Brasileira de Assistência e a So
ciedade Nacional de Agricultura; a Esco
la de Horticultura Wencesláo Belo, da So
ciedade de Agricultura; a Fundção Getú-
lio Varps em colaboração com a Socieda
de Nacional de,Agricultura, etc., já pro
moveram a realização de vários "Cursos
Praticos^ de Agricultura", e os resultado<5
conseguidos revelam, devam ser eles cada
vez mais intensificados e difundidos em
todo o pais.

Os programas para êsses cursos de
vem ser muito sucintos e objetivos

Apenas o que for absolutamente indis
pensável deve ser ensinado para que os

determinadooficio de técnica agrícola.
Os Cursos Práticos de Agricultura"

devem ser eminentemente prálfcos e ob^.
tivos, cursos verdadeiramente populares,
ao alcance de todos os que se dedicam ou
se interessem pela agricultura, sem limi
tes de Idade ou de nível de conhecimentos.

in- Técnica de ensino dos Cursos
Práticos de Agncultura

O ensino, nesses cursos, precisa ser
muito claro, simples, objetivo e atraente
para despertar o interêsse e estimular os
alunos, devendo o professor:

a) — empregar uma linguagem muito

clara e simples, reduzindo ao mínimo in
dispensável o emprêgo de nomes científi
cos a fim de que as aulas possam ser bem
compreendidas por todos, mesmo os ime-
nos cultos.

b) — tornar as aulas muito objeti
vas, reduzindo ao mínimo as explanações
teóricas, e dando grande desenvolvimen
to às aulas práticas, a fim de que os alu
nos trabalhem e aprendam a trabalhar
bem. Em um Curso Prático de Enxertia,
por exemplo, basta que os alunos tenham
os conhecimentcs teóricos mínimos indis

pensáveis, mas é imprescindível que êles
aprendam a enxertar bem, com segurança
e desembaraço.

c) — ministrar as aulas em um am
biente adequado, pois êle concorre para a
mais fácil receptividade dos alunos. Uma
aula sôbre hortalicicultura, por exemplo, é
mais interessante quando ela é dada em
plena horta, e onde o professor pode mos
trar, a todo o momento, alguma coisa que
esclareça ou complete o seu pensamento.

d) — de preferência, não exigir tra
balhos escritos, pois, em grande número
de casos, os alunos não poderão fazê-lo
com facilidade. E' preferível, sempre, as
exposições verbais e as demonstrações
práticas de serviços que fornecem, com
mais segurança, o índice de aproveitamen
to dos alunos.

f^ — Material de ensino

Tratando-se de uma. modalidade de
ensino essencialmente prático, no qual as
aulas devem ser muito objetivas, não deve
faltar ao professor o material indispensá
vel, que é, na quase totalidade de casos,
muito reduzido. Geralmente, são dispen
sáveis os gabinetes e laboratório. Para um
Curso Prático de Extinção de Formigas,
por exemplo, basta haver formigueiros,
ferramentas para limpeza do terreno, for-
micidas e máquinas para a aplicação dos
formicidas, para que o professor possa
aar boas aulas e os alunos aprendam, real
mente, a combater as formigas.

Conclusões

1 — O ensino agrícola, entre nós, pre
cisa e deve ser intensificado.

2 — Os Cursos Práticos de Agricul
tura, sôbre os mais variados assuntos,
pelos resultados satisfatórios que têm
apresentado, são muito recomendáveis.
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3 — Tais cursos devem ser eminen

temente práticos e objetivos, ao alcance
de todos.

4 — Em todos os Municípios Flumi
nenses devem ser promovidos "Cursos
Práticos de Agricultura" sobre assuntos
que mais interes.sam à lavoura regional.

5 — Tais cursos podem ser ministra
dos em colaboração com os Hortos Muni
cipais, as Associações Rurais, os Serviços
Oficiais de Fomento Agrícola, as Estações
Experimentais Agrícolas, os Campos de
Sementes, etc.

Observações — O presente trabalho é
uma contribuição da Escola de Horticul

tura Wencesláo Bello, mantida pela So
ciedade Nacional de Agricultura que, des
de 1937, vem trabalhando, com interêsse
e dedicação, pelo ensino hortícola no Bra
sil. Ao sugerirmos aos Srs. Prefeitos Flu
minenses, o estudo da possibilidade da di
fusão, na próspera Unidade da Federação,
dos Cursos Práticos de Agricultura, que
tantos e tão magníficos resultados tem
apresentado o fazemos certos de que, da
Primeira Reunião Semestral dos Prefeitos
Fluminense, advirão novas perspectivas
para o desenvolvimento da lavoura e me
lhores dias para a comunidade rural flu
minense. — Rio de Janeiro, 8 de fevereiro
de 1948. .

:

Noticiário da Escola de

Horticultura Wencesláo Bello
NOVOS CURSOS PRÁTICOS .

Estão em funcionamento, no Escola de Horticul
tura Wencesláo Beilo, os seguintes Cursos Práticos
ministrados em colaboração com o Fundação Getúlio
Vargas; Jardinocgltura, Hortas Domésticas, Economia
e Administração Rural, Reflorestamento, Enxertia,
Contabilidade Agrícola e Zoologia Agrícola.

IV SEMANA DO FAZENDEIRO
A Escola de Horticultura Wencesláo Bello esteve

representada na IV Semana do Fazendeiro do Uni
versidade Rural pelo Prof. Geraldo Goulart da Sil
veira, que ministrou aulas sobre enxertia, viveiros_e
fruticultura.

CO.MANDOS RURAIS

O Clube Agrícola ' Miguel Colmon, constituído
pelos alunos do Escola de Horticultura Wencesláo
Bello foi entrevistado pelos Comandos Rurais que fi-
terom uma ampla reportagem radiofônica através
da Rádio Ministério do Educação sobre os ativida
des do referido Clube Agrícola que funciona desde
1946 no modelar educandário mantido pelo Socie
dade Nacional de Agricultura no Horto da Penha.

MAIS DE quatrocentas MATRÍCULAS
Durante o primeiro semestre do corrente ano Já

se matricularam nos Cursos Práticos Agrícolas que
funcionam na Escola de Horticultura Wencesláo Bello
tm virtude do acordo assinado entre a Sociedade
Nacional de Agricultura e a Fundação Getúlio Vor-
■Sos, mais de quatrocentos alunos, o que é um ín
dice bastante expressivo do oportunidade e objeti
vidade de tais cursos.

quatorze anos DE EXISTÊNCIA
No dia 15 de Maio, completou a Escola de Hor-

ficulturq Wencesláo Bello, mantida na Penho, pela
Sociedade Nacional de Agricultura, quatorze anos
de existêcicia.

E' seu Diretor, desde a fundação, o Dr. Antônio

c'e Arruda Câmara que não tem envidado esforços
poro que otinja, coaa vez mais, o situação de des-
toque que bem merece no cenário do educação ru
ral brasileira.

CLUBE AGRÍCOLA MIGUEL CALMON
Continuam muitj animadoras os atividades do

Clube Agrícola Miguel Calmon, integrado pelos alu-
r.os do Escola de Horticultura Wencesláo Bello.

Ainda recentemente, sob os seus auspícios, foi
fundado no Abrigo Seáro dos Pobres, do Campo de
São Cristóvão, o Clube Agrícola AIlan Kardec, cons-
lituido pelos alunas do referido Abrigo e sob a di
reção do Prof. Niceu de Oliveira Santos.

IV SEMANA DO HORTELÃO
Foi transferida para Novembro o reolizoção da

IV Semana do Hortelão que terá lugar na Escola
ce Horticultura Wencesláo Bello sob os auspícios da
Sociedade Nacional de Agricultura e da Fundação
Getúlio Vargas e com a colaboração do Serviço de
Informação Agrícola do Ministério da Agricultura.

SESSÃÕ COMEMORATIVA
A reunião do Clube Agrícola Miguel Calmon co

memorativa do onivtrsário da Escola de Horticultura
Wencesláo Bello foi presidida pelo Dr. Antônio de
.^\rruda Câmara, Diretor da Escola, tomando parte
na mesa também o estudante Oswondil Quimas, Pre
sidente do Clube Agrícola, Prof." Aurelina de Oli
veira, da Federação dos Clubes Agrícolas de Per-
I ombuco e o Prof. Geraldo Goulart da Silveira, Di
retor do Clube.

SEMANA DO FAZENDEIRO DA UNIVERSIDADE
^H^URAL

A Sociedade Nacional de Agricultura esteve re
presentada na IV Semana do Fazendeiro da Uni
versidade Rural, pelo Engenheiro Agrônomo Geraldo
Goulart da Silveira, Professor da Escola de Horti
cultura Wencesláo Bello.
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FIRESTONE BARRAS ABERTAS

Novo tipo, com altas e

poderosas barras, abertas

no centro. Assegura notável

fôrça de tração em qualquer

terreno, marcha suave e

rápida limpeza das barras.

FIRESTONE BE TRAÇÃO CÉNTRICA

o aprovado e famoso Firestone

de tração cêntrica; suas

longas barras possuem desenho

recurvado, para cravarem-se

no chão duro e sustentarem

tração,- quando em terra fôfa.
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® PNEU^MAIS durável
fabricadoATÉ HOJE

Um trabalho sem derrapagens
aproveita totalmente a fôrça dos tratores,
economizando combustível e aumentando

o rendimento diário. Em sua fazenda o sr.
precisa de pneus que assegurem super-tração.

Porisso a Firestone criou 2 grandes
pneus para tratores, com barras

mais altas e mais fortes, que
limpam-se automaticamente com

a própria flexão em trabalho. Para seu
trator exija Firestone "Champion" — notáveis

em tração, durabilidade e economia-
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Segunda Semana do Lacticinista
A esse importante certame, como representante

da Sociedade Nacional de Agricultura, compareceu
o Sr. Oto Frensel, da Diretoria da mesma Socie
dade. A sua atuação pode ser facilmente avaliada
através a publicação dos seus discursos e trabalhos,
durante o desenrolar da "Semana".

É o que, com o maior prazer, fazemos nas linhar
abaixo;

PALAVRAS, NA ABERTURA DA SEMANA

Ao agradecer o honroso convite que me foi feito
para assistir e participar dos oportunos trabalhos da
Segunda Semana do Lacticinista, brilhante iniciativa
da Escola de Lacticmios "Cândido Tostes", sob os
auspícios da Secretaria da Agricultura do Estado de
Minas Gerais, tenho a satisfação de comunicar que,
além de comparecer na minha qualidade de Redator
do "Boletim do Leite" — a veterana revista lactici
nista brasileira — tenhd a honra de representar ofi
cialmente a benemérita Sociedade Nacional de Agri
cultura, de cuja Diretoria faço parte há longos anos,
e o Sindicato da Indústria de Lacticinios e Produtos
Derivados do Rio de Janeiro da qual sou Assistente
Técnico, desde sua fundação.

Assim credenciado, venho apresentar os meus se
guintes trabalhos: "Mais um "Tabú" Leiteiro"...;
O Problema Lacticinista Brasileiro; O Dever do Pro
dutor de Leite, bem como duas comunicações: uma
sob o titulo "Leite para as crianças pobres", eni
nome do Dr. Marcos Miglievich, Chefe da Fiscali
zação Sanitária do Leite do Distrito Federal e outra
em nome da Comissão Organizadora da "Associação
Brasileira de Lacticinistas".
E em nome da Sociedade Nacional de Agricul

tura, do Sindicato da Indústria de Lacticinios e Pro
dutos Derivados do Rio de Janeiro e do "Boletim do
Leite" apresento, pois, sinceros agradecimentos e
votos de merecido êxito para essa grande iniciativa
e de congratulação aos seus dignos organizadores a
cuja frente se encontra o incansável e competente
Dr. Sebastião S. Ferreira de Andrade, digno Diretoi
da FEICT e a cuja frente fazemos sinceros votos
para que Deus o conserve, sempre saudável e satis
feito, por longos anos, em beneficio dos lacticinios
brasileiros e do Brasil.

MAIS UM "TABÚ LEITEIRO"

O nosso brilhante e querido colaborador, José
de Assis Ribeiro, está escrevendo uma série de inte
ressantes notas esclarecedoras sobre assuntos latici-
nistas, sob o titulo coltivo de "tabús leiteiros". Como
o espírito de imitação, é um dos característicos hu
manos— talvez em virtude da influência da teoria
de Darwin — ninguém, certamente, há de estranhar
que também nós tivéssemos vontade de escrever a
respeito de ao menos um "tabu leiteiro".

Este "tabú leiteiro", não se admirem, a explica
ção já vem ai, é referente ao antigo ditado "nin
guém é pròfeta em sua terra". Muitos entre nós
sabem quão correto é esse ditado, pois temos expe
riência própria no assunto.

Não é, contudo, motivo para desânimo ou desis

tência, pois, para contrabalançar aquele ditado, te
mos o nosso velho e querido lema "per aspera ad
astra" ou "água mole em pedra dura tanto bata
até que fura".

Estas considerações nos parecem oportunas, quan
do temos o grato e honroso ensejo de falar num es
tabelecimento modelar de ensino, como é a Escola de
Lacticinios "Cândido Tostes", orgulho para os lacti
cinios em todo o Brasil.

A ninguém é dado saber tudo. Entretanto, o que'
se ignora agora, pode-se aprender mais tarde ou mes
mo daqui a pouco. O essencial é insistir sempre.
É indispensável ter em sua frente uma linha a se
guir. Os melhores cidadãos são aqueles que persistem
numa determinada diretiva útil para si, para os seus
concidadãos e para a sua Pátria. Em lacticinios tal
decisão e mais necessária, talvez, do que em qualquer
outro ramo das atividades humanas.

Os que estudam e os que ensinam neste estabe
lecimento, os meus amigos feltianos, devem procurar
elevar cada vez mais o valor dos lacticinios brasi
leiros pelo estudo, pela aquisição de conhecimentos
práticos, pelo aprofundamento de tais conhecimen
tos, pelo aperfeiçoamento dos métodos, teóricos e
práticos. Sòmente assim e, então, graças a eles, é
que os lacticinios brasileiros sòmente poderão satis
fazer ■ o consumo interno, mas também impor res
peito aos países em que os lacticinios, por terem
encontrado condições muito desfavoráveis, já se en
contram muito adiantados.

Com tais esforços os nossos técnicos poderão so
lucionar todos os problemas que se relacionam com
a produção do leite, transporte, industrialização, bo-
neficiamento e distnbuiçao, sem que haja necess,
dade de pedm auxü.o estranho, por competente que
ele possa ser. E preciso sempre ter em mente que
os problemas, para serem resolvidos, precisam ser
estudados por aqueles que possuem os necessários
conhecimentos locais.

Entre estes problemas sobresái o de desperdício
que tantas vezes temos assinalado. Cumpre Ls fe c'
tianos estudar e solucionar este assunto que é de
importância fundamental para o progresso dos lacti
cinios brasileiros.

Os estudos que realizam neste grande estabele
cimento, os ensinamentos, práticos e teóricos, qué
lhes são ministrados pelos mais
dicados professores especializados""!^^^v®- ®

nrática. os ^ ' l'®™Wrao que,na vida pratica, os felctianos possam
soluções almejadas

ps, cujo "objetivo iunda
mental", segundo se lê na imr,
obstáculos e oportunidades os
dos externos para os lacticinPof merca-
evaporado e em pó. nos naíws ' o leite

j. " è P3/S6S Qt/S é^^hãtn ÓÓlsTf-Hcom a exportação de café e j . aoiares
mentares". . . Produtos comple-
O Brasil ja possui, felizmente, uma pleiade de

técnicos de pande valor, seguidores fieis dos doÍ
grandes técnicos, prematuramente desaparecidor"

encontrar as

Não haverá, então, mais necess;,t=a ^ ■
tações, mas haverá enriquecimento
exportação de produtos que s v." "tasil, pela
todo o Mundo. Não teremos, enf
de receber visitas de técnifl— " necessidade
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cujos nomes aqui declinamos com grande saudade.
Manoel Zenha de Mesquita e Jorge de Sá Earp.
Os seus nomes devem sempre ser lembrados, pois
os seus estudos e ensinamentos trouxeram e conti

nuam trazendo os melhores resultados para o pro
gresso dos lacticinios no Brasil.

Basta lembrar a parte do leite e derivados de
hoje, infelizmente desprezado PLANO SALTE. Foi
um dos trabalhos mais brilhantes e oportunos qUG
jamais vimos ser realizado em prol dos lacticinioa
brasileiros. Fizemos questão de efetuar a sua publi
cação no "Boletim do Leite", a fim de que todos os
seus leitores saibam que o Brasil possui gente com
petente e capaz. Em virtude das conhecidas dificul
dades financeiras do "Boletim do Leite", que limitam
a sua tiragem e número de páginas, ainda não nos
foi possível publicar o PLANO SALTE integral
mente. Apesar de tudo estamos, entretanto, con
tinuando sua publicação, pois, e um documento
do mais alto valor para os lacticinios brasileiros. Em
bora desprezado no momento, temos fé, de que ele
será realizado ou servirá de base para a realização
das indicações que contém em tempo oportuno. Lem
bramos aqui com satisfação que esta parte do leite
e derivados do PLANO SALTE esteve a cargo de
dois dos nossos mais brilhantes técnicos lacticinis-
tas: José de Assis Ribeiro e Fidelis Alves Neto.

Mas, perguntarão muitos, o que tem tudo isso que
ver com o tal disfarçado "tabú leiteiro", assina
lado inicialmente ou seja "ninguém é profeta em sua
terra"?... Pois, responderemos com outro ditado:
"a bom entendedor, meia palavra basta". . . E o que
grifamos, em nosso, presente trabalho, conforme se
verificará por ocasião da respectivamente publicação
não e meia palavra... •

O PROBLEMA LACTICINISTA BRASILEIRO

Ao ensejo da Segunda Semana do Lacticinista
oportuna iniciativa e já pela seaunH,pela Escola de Latic/niof -CâS To^Ls''
muito digno Diretor, sr. Sebastião S ^
Andrade, não podia ser mais apropriado
para exarar, perante uma assístêncra ° momento
esta, pois, compreende elementos Ho 4- ® como
as classes, interessadas noriactícinl^s^tr
gumas apreciações cobre o tão brasileiros, al-
atual problema lacticinista brasileiro ° ®

problema lacticinista brasileiro^ipi
incontestável e por muii-ao / , ""oside no fato
riamente muitas vezes assinJlaH involuntà-
é inferior ao consumo Todo ' Produção ainda
mados, problemas lacticinista,"!, assim cha-
quele problema mór. derivados da-
Em qualquer época do ano a

este problema, mas, no corr °Portuno discutir
agudo do que nunca. Declar tornou mais
inadequadas, que demonstram""^ ® mesmo medidas
mento das verdadeiras necess^d'^^^""''® desconheci-
brasileiros, nos obrigam a pr' " lacticinios
palavras de esclarecimento. dizer algumas

Enquanto houver desequüíbrm
e o consumo, sempre há de hav ® ® produção
menos acentuada, conforme os fator mais ou
rante a assim chamada época das ^'^nsntes, du-
oscilar entre maio até outubro de cada*^^^ Pode

Para remediar esta situação de fato ""'k
verno fomentar a nrodução. A medida ̂
de fomento da produção de leite e derívad^"^" um

é a

solução da questão do transporte, isto é, estradas e
seu aparelhamento.

Nestes últimos dias temos muitas vezes ouvido

dizer que a falta de leite seria em conseqüência
do excesso de sua industrialização. É difícil ima
ginar maior disparate. Na época das secas, a pro
dução de leite cai em,todas as zonas. Se diminui o
abastecimento de leite para o consumo das popula
ções, também diminui, em muitas zonas até em mui
to maior proporção, o leite para a industrialização.
É um fato que não encontra contestação.

Dizem que se devia guardar para a época da
falta, os excedentes da época chamada das águas.
Perguntamos, mas há mesmo- excedentes? Nunca vi
mos tais excedentes e não sabemos onde eles são

guardados. Jamais vimos ou ouvimos falar que, real
mente, se joga fora na época da fartura o leite, a
manteiga, os queijos e outros derivados do leite. O
que acontece, então? É muito simples e já o res
pondemos anteriormente: a produção ainda é infe
rior ao .consumo. Na época da fartura o consumo ê
superior ao da falta, porque existe maior quantidade
de leite e derivados. Na época da falta, existindo
menos, também menos, infelizmente, se consome. Se
ria desejável que o consumo fosse maior nessa época
que é atualmente a da falta, pois, coincidindo com
a época mais fria do ano, um maior consumo da
leite e derivados, notadamente de manteiga, seria
mais desejável. Não se dá isso, mas, também, não
nos consta que a atual falta tenha sido altamenta
prejudicial. É certamente lamentável que o leite e
os seus derivados ainda não se tenham tornado ali

mentos de primeira necessidade entre nós. Todos
sabemos que o seu consumo "per capita" ainda é
muito deficiente, ínfimo mesmo, comparado com o
de outros países.

Não se pode, entretanto, solucionar tal situação
por meio de tabelamentos unilaterais e de impor
tações do exterior. Em matéria de tabelamento, não
nos queremos alongar. Já temos o nosso ponto de
vista fixado há muito tempo: ou tudo ou nada.
Quanto a importação, não podemos enxergar medida
mais inadequada e antipática. Já dissemos que cabe
ao Governo fomentar a produção, senão quiser con
tribuir para o seu desânimo ou mesmo aniquilação.
Importar para cobrir uma diferença passageira no
consumo, nada soluciona. Importar, neste caso, é o
mesmo que fazer mais dívidas para cobrir dívidas
antigas e acumuladas. É verdade que isso tem sido
feito muitas vezes em matéria de finanças. Em ma
téria de produção é, entretanto, muito perigoso, como
vimos.

Os problemas devem ser encarados corajosamen
te e com isenção de ânimo. Isto sim é que seria uma
atuação verdadeiramente patriótica. O mais é dema
gogia da mais perniciosa.

Não desejamos com estas palavras colocar toda
a culpa nas costas do Governo, embora se diga que
ele as tem bem largas. Ao próprio produtor e ao
industrial de lacticinios, salvo poucas, mas honrosTia
excepções, também cabe certa parte da culpa. Essa
reside, essencialmente, no desperdício, verdadeira
mente, anti-econômico e anti-patriótico que, com
muito pesar, tantas vezes temos tido ocasião de
observar. Esta verdadeira praga que é o desperdício,
comqça nv curral, no local da ordenha, continua
durante o transporta e iiersiste mesmo nos estabe
lecimentos de bensficiamento ou industrialização.
Quanto leite perdido dessa maneira! Quanto leite
desnatado e soro de queijo não aproveitados! Quan
to leite, manteiga e queijos deteriorados por falta
de cuidados adequados! Mesmo com,o atual dese-
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quilibrio entre a produção e o consumo, poderíamos
evitar ou, ao menos, reduzir muito, a ainda neces
sária importação de caseina e de lactose, se melhor
fosse aproveitados o leite desnatado e o soro do
queijo.

Eis o caminho a seguir: estradas e combater des
perdícios.

O DEVER DO PRODUTOR DO LEITE

O dever do produtor de leite, evidentemente, é
produzir leite. Leite de vaca, é claro. Mas que leite.
Tipo A B ou C? Não, nenhum deles. Ele deve pro
duzir leite limpo e integral. Anigamente só havia um
tipo de leite; limpo e integral. Quando fraudava o
leite, o fraudador era condenado a beber todo o leite
fraudado, o que lhe era imposto por meio de um
funil. As subtilezas da vida moderna estabeleceram
então os citados tipos de leite. Não para evitar ou
distinguir a fraude a qual, felizmente, não é per
mitida para nenhum tipo de leite. A sua finalidade
é antes de ordem econômica, será que é justo esta
belecer tipos de leite? Achamos, que não. Tivemos
prazer em ouvir a mesma opinião, expressa pelo
grande técnico lacticinista uruguaio Juan Minuc,
quando nos honrou com a sua visita em abril do
ano findo

Vejamos as nossas razoes. O principal consumi
dor do leite, fresco, condensado ou desidratado é a
criança. A alimentação ideal inicial é, incontestável
mente, a amamamentação no seio materno. Mas, a
seguir é preciso continuar a alimentação lactea da
criança, depois de desmamada, ainda por muito tem
po. O ideal seria que o leite jamais faltasse ao
ser humano durante toda a sua existência. Para que
assim seja, é absolutamente necessário que o leite
seja limpo e integral, a fim de tomar agradável e
proveitoso o seu consumo. Mesmo o organismo de
um ser humano, que não tivesse paladar algum re-
geitaria, com o_ tempo, um leite ou qualquer outro
alimento que nao lhe agradasse. Ficaria doente como
sabemos todos por experiência própria. Portanto o
leite a ser consumido deve ser limpo e integral'de
ongem. Nao se julgue que a pasteurização, a higie-
nizaçao, a refrigeração e outros processos mais pos
sam tomar limpo e integral um leite que não ó seja
desde a fonte de produção. Nenhuma cooperativa
e nenhuma industna poderão garantir efetivamente
a qualidade do_ leite e de seus derivados, se os seus
fornecedores nao fornecerem leite limpo e integra!

Voltemos, entretanto, para a criança. MesmoTos
regimes maiS totalitários a crianca á \ -
máxima dos seus dirigentes. A explicação Tfádl^pon
na criança depositamos a esoernn,-o " -
da possibilidade da continuidade dé nTssa obr^^En-
carando, porem, o problema da criar, j
de vista genérico, não podemos, evidenteme''X"
mar qual ou quais das crianças de uma Nacãl serãorealmente, os continuadores dessa obra Se ̂0^0
é que devemos voltar para a influência deSi leu"
limpo e integral na saúde da crianca. Não sTbendõ
qual ou quais as crianças que, futuramente preen-

,„e lod» .. ,cri.ns.. ,Sm
-

leite limpo e integral.
Cabe, pois, ao produtor de leite dar essa garantia

essencial para a naçao e a humanidade em geral
Sem o leite puro e 'ntegral, nada valem custosal
instalações e serviços de distribuição. Ao Governo
sim, para possibilitar o abastecimento de leite limpo
e integral, cumpre nao so incentivar e velar pel-i
sua produção, mas, ainda mais, garantir a facilidade

e rapidez nos transportes. O programa essencial de
um Governo deve, portanto, ser: transporte e seu
aparelhamento.

Se o dever do produtor é fornecer leite limpo
e integral, o do Governo é .possibilitar o seu trans
porte. Enorme é o desperdício de leite anualmente
por falta de transporte adequado. É inútil exigir
a produção de leite limpo e integral, se ele não
puder ser transportado de maneira adequada.

Pode-se dizer que tudo o que acima ficou dito
não é novidade e é conhecido de todos há longo
tempo. Entretanto, continuando um problema ainda
insolúvel, mister é insistir, já que em outros países
encontrou solução. Não há motivo para se julgar
que não possa ser resolvido, também no Brasil. Não
é questão de estabelecer tipos de leite. É mais uma
questão de transporte adequado do que outra quat-
qur. Uma vez resolvida esta questão do transporte,
o cumprimento do dever do produtor será muito fa
cilitado.

Ninguém ignora que o consumo "per capita" no
Brasil é muito baixo. Não satisfaz absolutamente

o mínimo indispensável para uma alimentação bá
sica satisfatória, nem mesmo das crianças. Repetimcs
que o leite pode e deve ser um alimento básico
pára o cidadão em todas as idades.

Ora, o produtor pode fornecer leite limpo e inte
gral. As regras são conhecidas, mas convém repe
ti-las constantemente:

1) ter vacas sãs e bem alimentadas;
2) ter pessoal são e conhecedor das regras da

higiene;
3) fazer a ordenha em local limpo e piotegido;
4) usar vasilhame e utensílios limpos e apro

priados;
5) colocar as latas com o leite em água cor

rente, até a altura do gargalo, enquanto aguarda o-
transporte;

6) efetuar o transporte até o posto de coleta
em veículo limpo e protegido contra as intempéries
e, especialmente, ao abrigo do sol;

7) os postos de coleta devem ser protegidos-
contra as intempéries e ao abrigo do sol.

Já sabemos que para tudo isso é preciso dinheiro.
Entretanto, mais do que dinheiro, é preciso ter boa
vontade.

É incontestável que um leite, obtido e trans*-
portado de acordo com as regras acima, resiste
mais, pois, é um leite limpo e integral. O leite limpo
e  integral rende mais, pois, não haverá prejuizos
por inutilizações. O leite limpo c integral peimite
obter melhor manteiga, melhores queijos e outros
derivados. A melhor qualidade sempre paga melho
res preços. E é assim que o leite limpo e integral
obterá melhor preço ou mais dinheiro que é o que
o produtor precisa para produzir leite limpo e in
tegral.

Confirma-se, assim, o que ficou dito inicialmen
te. O dever do produtor de leite é produzir leite
limpo e integral. Não só no seu interesse, mas igual
mente no interesse do consumidor e, portanto, do'
Brasil.

leite para AS Crianças pobres

o Sr. Dr. Marcos Miglievich, Chefe da Fiscali
zação Sanitária do Leite da Prefeitura do Distrito
Federal, agradece, por meu intermédio, o honroso
convite que lhe foi enviado para participar da Se
gunda Semana do Lacticinista. Lamenta não jioder
comparecer pessoalmente, por não se poder ausentar
da Capital Federal, em virtude de estar substituindo^

'i. -
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o seu superior, Chefe do Serviço de Higiene Ali
mentar que se encontra em gozo de férias regula-
mentares.

Pediu-me, contudo, que apresentasse e lesse um
oportuno e interessante trabalho que elaborou sob o
titulo "Leite para as crianças pobres". É o que vou
fazer a seguir com vossa licença.

Considerando:

— que o leite é primordial na alimentação in
fantil;
— que o leite é necessário às crianças de todas

as idades;
— que no Distrito Federal há milhares de crian

ças que por falta de recursos de seus pais não to
mam leite ou se o tomam é em quantidade insu
ficiente;

— que é, principalmente, pela alimentação ade
quada da criança que se garante a saúde e a robustez
de um povo e o fortalecimento de uma raça;
— que a administração pública não deve deixar

de se interessar sempre e cada vez mais pela per
feita alimentação da população infantil pobre;
— que o leite que a Prefeitura fornece hoje atra

vés os seus latários e estabelecimentos outros, atende
apenas a um pequeno número de crianças e não tem
a simplicidade aqui lembrada, sendo ao demais dis
pendioso para os cofres públicos;
— que só joga quem quer e tem dinheiro para

isso;
— que os apostadores nada reclamam e não se

cansam de apostar;

— que os freqüentadores do hipódromo e dos
campos de futebol, comparecem seja qual fôr o preço
da entrada;

que a renda aqui proposta para aquisição de
leite para as crianças pobres, se não for agora criada
e aplicada, poderá de futuro ser lembrada para oU'
tros fins e sem proveito para as crianças.
É nossa idéia que o governo da cidade poderia

mandar fornecer leite grátis ou com grande abati
mento, às famílias pobres que tivessem crianças pe
quenas, através uma renda especial que lhe seria
fácil de conseguir, decretando a adoção de um selo
adesivo ou por verba, a ser cobrado:

а) —nas entradas dos campos de futebol;
б) —nas entradas do Jockey Club;
c) — nas poules e nos bettings;
cf) —nas notas, etc. relativas a apostas e sorteios

autorizados pelo governo, que não tivessem tribu
tação para fins de caridade.

Esse selo, no valor proporcional de Cr$ 0,20 por
Cr$ 10,00 ou fração, daria lugar a uma renda bem
apreciável e com a qúal a Prefeitura poderia forne
cer diàriamente milhares de litros de leite às crian
ças pobres, sem qualquer despeza para os cofres
públicos.

As visitadoras sociais fariam o recenseamento das
famílias realmente pobres, para o que lhes bastaria
o seu próprio testemunho pessoal, e distribuiriam a
estas, segundo as necessidades de cada uma, os vales
para a aquisição do leite durante o mês entrante,
enquanto julgassem necessária essa doação. Para as
famílias que nada pudessem pagar, o leite seria for
necido grátis (coupon verde) e para aquelas que
pudessem contribuir com alguma coisa, concorreriam
com 50% do custo (coupon amarelo).

De posse dos coupons, os beneficiados iriam a
qualquer leitaria ou carro-tanque, adquirir o leita
para seus filhos, recebendo sem nada pagar com a
apresentação do coupon verde e pagando 50% do
seu preço, com o coupon amarelo.

Caberia, ainda, às visitadoras sociais, nas visitas
subsequentes, verificar se as famílias beneficiadas
estavam de fato adquirindo e dando leite às crian
ças, suprimindo o vale daquelas que não o fizessem.

Os fornecedores do leite, sem maiores dificulda
des, apenas carimbando os coupons copi o nome do
estabelecimento receberiam diàriamente em qualquer
agência de arrecadação da Prefeitura a importância,
relativa a cada um, isto é, o preço total do litro de
leite pelos coupons verdes e metade pelos coupons
amarelos.

Numa ligeira estimativa da renda que tal selo
teria produzido até setembro de 1949, época em que
pensamos nisto, teria atingido a Cr$ 100.000,00 por
mês, equivalente a 40.000 litros, o que correspon
deria a 1.400 famílias beneficiadas com 1 litro de
leite grátis por dia ou 2.800 com o mesmo volume,
pagando apenas 50% do seu preço no mercado.

Seria assim um meio de beneficiar um granda
número de crianças pobres, nada vexatório ou tra
balhoso para seus pais e de grande repercussão era
favor da organização das Visitadoras Sociais e da
própria Prefeitura, sem ônus para os seus cofres e
contra o qual, acreditamos, ninguém reclamaria.
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í ia lie
A Academia de Agriculturo de Fronço, fundado

iob Luiz XV, foi reconhecida como estobelecimento
de utilidade pública por decreto de 23 de ogôsto de
1878, do Presidente do República Fronceso.
Tem elo por missão estudor os questões relotivo"

ò produção ogricolo e à economia rural, esclorecer-
do o Governo sóbre tudo ouilo que interesse oo pro
gresso e oo desenvolvimento do ogriculturo.
Tem contodo em seu seio, durante o suo existên

cia, oo 'odo de técnicos os mais eminentes do ogri
culturo francesa, com os mais ilustres nomes da
ciêncio francesa, como Pasteur, Boussingoult, Du
mas, Ghfcvreul, Deheroin, Schioesing, de Vilmorin,
Dechombre, de Condolle, Mothieu de Dombosle, Hi-
ckel, Bouvier e muTos outros, jó desoporecidos.

Suo atividade não esmoreceu jomois, mesmo nos
horas os mais difíceis da historio de Fronço. No mo
mento, não existem problemos de interêsse do ogri
culturo dos qua's não cogite o velho Acodemio.
As questões de técnico agrícola (ogriculturo, vete

rinária, zootecnio, sÜviculturo, engenhorio rural, quí
mico, historio i-.oturol, entomologio, etc.) e tombén;
os problemas de política geral agrícolo e de econo
mia rural, são, no curso dos sessões hebdomodórios
públicos, expostos e debatidos pelos membros mois
quolificodos da instituição.

Pela abundância e variedade dos ossuntos ventilo-

dos, pelo objetividade e senso de reolidode com que
iõo trotados, os trabalhos do Acodemio constituem
uma documentação, única em motéria agrícolo e
uma focalizoçãü permanente de tôdos os questões
que interessem à economia rural. As comunicoções
e discussões realizados são enfeixodas nos "Atos

dos Sessões" (Cemptes Rendus des séonces de TAco-
démie d'Agriculture), As Atos oporecem duos vezes
por mês, solvo em cgòsto e setembro. São impressos
em corpo 8, não en<relinhodo e formam, codo ono,
um volume de 700 o 800 póginso.

Órgão de puro divulgação, recitsondo sempre o in
serção de qualquer motério pago de publicidade, os
"Atos do Acodemio de Agricultura de França" pre
sentemente, sob o ponto de visto cientifico, gosom
de um oito conceito, colocando-se no mesmo plano
dos publicações simiiores do Academia dos Ciências
dc Acodemio dt Medicina e do Academia de Vete
rinária. Êste boletim, que sempre encontrou de parte
COS elites científicos fronces.os e estrongeircs ocolhi-
do o mais fovorcvel, é indispensável o quontos dese
jem ficar o por do evolução dos pesquisas agronô
micos na Françc, e, bem assim, aos novos técnicos
dedicados ò agricultura.
Os preços e condições de ossinatura são os se

guintes, poro o ono de 1951;
Fronço e '
União Estrangeiro

Francesa

Assinatura onuc! . . .. 800 frs. 1 .000 frs.
N.° de menos de 50 pgs. 70 frs. 100 frs.
N.° de .50 ou mais pgs. 85 frs. 115 frs.

As assinaturas começam de 1." de joneiro de cada
ono e podem ser tomadas no sede do Academia d-i
Agricultura de França: 18, Rue de Bellechosse, Po
ris (7e), com pogomonto com cheque sóbre Paris, ou
de preferência por via postal: C.C.P. 3829-19 —
Poris.

C o N S U L T A S
Eng. Agrônomo GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Redotor-Técnico de "A LAVOURA"

CAIAÇÃO CONTRA BROCAS

Esclarecendo oo nosso consórcio Sr. A. P., fruti-
cultor no Estado do Rio, temos o informor que poro
evitar os brocos do tronco dos árvores frutíferas é
muito recomendável o caioçõo dos mesmos com a
seguinte formulo:

Cal virgem . 375 grs.
Enxofre e:n pó 250 grs.
Sol de cozinho 190 grs.

COMPASSO DAS PLANTAÇÕES

Respondendo oo Sr. J. L. M., nosso consórcio do
Estado de Mines Gerais, temos o informar que poro
a determinoçõo do composso poro cs árvores frutífe
ros (distância de põ o pé), deve-se observor, entre
outras, os seguintes condições:

o) fertilidade do terreno (quanto mais férteis os
terrenos, tonto maior o compasso);

b) variedade cuhivada (as variedades de moior
porte exigem maiores distâncios);

c) natureza do porta-enxerto (conforme" o porto- -
enxerto ..empregado observa-se um'maior ou
menor desenvolvimento dos plantas).

No cosò de plantas cítricos, como é o do consu-
lente os compassos mais indicados são:

Limeiras .

Tangerineiros
Laranjeiras

Limoeiros .

Pomelob . .

de

de

de

de

de

6,00
6,00
6,00
6,00
7,00

o te

até

até

até

até

7,00
8,00
10,00
7,00

1 1,00

MULTIPLICAÇÃO DE PLANTAS ORNAMENTAIS

Esclarecendo ò Sro. D.M.S., do Distrito Federal,
podemos lernbrcr que, entre os plantas ornamentais
aue se multiplicam por meio de bulbos e tubérculos
• bototas, como se ciz vulgarmente), destacam-se as
seguintes, oçucena, ogoponto, amarilis, angélica
rcpo de leite, caeté, bastão de S. José, dálio, giodío-
lo, junquilho, Urio, tinhorõo, mqdresilvo, palmo de
Sonto Rita, etc.
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O CONTROLADOR DE SERVIÇO
ajuda a determinar o

/

o custo do trabalho agrícola é
fator importantíssimo! Como de
terminá-lo ?

Quando se trata de trabalho
manual isto é fácil. Você sabe
quanto trabalho um homem po
de realizar em uma hora e sabe
o custo dêste trabalho por hora.
Portanto, o custo de qualquer
trabalho é muito fácil de ser cal
culado.

Com-um Trator Ford êsse cál-
culo também é facíHmo de ser
feito.

O "Controlador de Serviço"
<iue faz parte do equipamento
standard do Trator Ford o -
do Trator Ford tom -

'u—torna possível
^ determinação exata

cde qualquer tipo de s^T^^
instante.

usto

num

ÍOURT^

secoHO

Há, no "Controlador de Ser-
-viço", um indicador qupHue mostra
o numero exato de horas-motor
trabalhadas Pelo Trat'^^;^^'^;^
quer serviço ou qualquer perío.

Graças a essa informação.do. Graças

você pode:

1. Determinar o custo do

trabalho.

2. Determinar a época da

lubrificação e limpeza
do veículo.

3. Determinar a eficiência

do trator.

Deixe que o seu revendedor Ford

lhe prove o valor do "Contro

lador de Serviço" — caracterís

tico exclusivo do Trator Ford.

Visite hoje o seu Revendedor.

FORD Mo
TOR COMPANY

t.408



Julho - Agosto — 1951 A LAVOURA 33

ASSISTÊNCIA AO TRABALfi\DOR RÊRAÍ,
Solução para o problema agrário do Brasil — Associações de
lavradores e criadores em todo o país — Fala o presidente da

Sociedade Nacional de Agricultura

— A Sociedade Nacional de Agiicultura consi
dera a criação do Serviço Social Rural, ao lado da
organização da classe agrícola, uma iniciativa opor
tuna e inadiável, capaz de redimir o nosso homem
do campo de suas miseráveis condições de vida.
Iniciando com estas palavras uma entrevista a

propósito do ante-projeto de lei enviado ao Con
gresso pelo chefe do govémo, o qual cria aquêle
órgão de assistência, o professor Arthur Torres Fi
lho, presidente da S. N. A., afirmou, em seguida,
que a estrutura social brasileira está carecendo,
sem demora, de uma instituição que ampare os
trabalhadores das zonas rurais do país.
— Êsse problema, aliás — prosseguiu — sempre

preocupou a Sociedade Nacional de Agricultura,
desde a sua fundação, em 1897, porque logo_ após
a proclamação da República, com a supressão do
Ministério da Agricultura e com a Abolição, a
questão agrária no Brasil assumiu aspecto de suma
gravidade, que tem perdurado por mais de sessen
ta anos. A classe rural não recebeu, até agora, a
assistência necessária do Estado, principalmente
nos setores da saúde e da educação. O povoamen
to desordenado veio concorrer como fator de de
sorganização, com todo o seu .cortejo de conse
qüências econômicas e sociais que. hoje presencia
mos. Isso quer dizer que novos rumos teriam de
ser traçados, para a garantia da nacionalidade,
pois perto de setenta por cento da população na
cional vive das atividades rurais, no interior do
pais. A S. N. A. julga indispensável, portanto, a
execução de. um programa de assistência social e
educacional em favor do rurícola, que é quem tra
balha a terra para alimentar as nossas populações
e ainda fornece sobras para a exportação, fonte
de preciosas divisas.

NAÇAO AGRÍCOLA

Adiantou-nos o Sr. Arthur Torres Filho que o
trabalho da S. N. A. prevê um Serviço Social
Rural em moldes semelhantes ao SESI e ao SESC

— ou seja, tal como ocorre com a indvistria e o
comércio, caberia às entiddaes rurais prodigaliza
rem a assistência social nos seus vários aspectos,
sobretudo no tocante à saúde e à educação.
Entretanto, o presidente da S. N. A. reconhece

que a classe rural do pais não sè encontra ainda
suficientemente organizada para assumir, desde
logo, a responsabilidade pela execução de um ser
viço social extensivo a tôdas as Unidades da Fede
ração. Se em São Paulo e, no Rio Grande do Sul
já existe uma organização rural poderosa, na maio
ria dos outros Estados a situação é diferente.

ORGANIZAÇÃO DA CLASSE RURAL

Declarou, a seguir, . o professor Arthur Torres
Filho:

— Penso, como o saudoso sociólogo Alberto Tor
res, que o Brasil tem por destino ser uma nação
agrícola, e tudo que tentar desviá-lo dêsse rumo
será contra a natureza e contra os interêsses hu
manos. Afirmava ainda aquêle mestre que as so
ciedades humanas já estão pagando com a cares-
tia da vida um pesado tributo pelo desaproveita-
mento da terra, dando lugar à atividade infecun-
da e à inércia do maior número e trazendo como
conseqüência as especulações mercantis, com a fe
bre do enriquecimento. Compreende-se, assim, as
dificuldades por que" atravessa o Brasil diante da
questão agrária, que se apresenta complexa em
face da desorganização, principalmente, da classe
rural, abandonada, sem assistência econômica ou
social. Por isso, a S. N. A. apressou-se em levar
a sua colaboração ao presidente Getúlio "Vargas,
que, já na sua campanha eleitoral, havia assumido
com o homem do campo o compromissos de dar-
lhe aquela mesma- assistência por êle proporcio
nada aos citadinos. A nossa entidade preparou um
estudo, que foi enviado à S. Excia. por intermédio
do ministro João Cleofas.

— Quanto à organização da classe rural — de
clarou, finalmente, o professor Arthur Torres Filho
— o presidente Vargas já em 1945, pelo decreto
8.127, havia traçado as linhas seguras de sua es
truturação, que agora o ministro João Cleofas, com
energia e grande sucesso, vai pondo em execução.
Isso importa dizer que em breve tempo o Brasü
terá condições para realizar a obra de sua recupe
ração agrícola, que virá renovar-lhe o fastígio que
desfrutou no regime imperial. Estou certo de que
somente com a organização rural poderemos rea
lizar a recuperação econômica e financeira e tra
zer o bem-estar às populações do pais, tanto as do
campo como as dos centros urbanos, sem necessi
dade de transplantação de figurinos estrangeiros,
mas sim dentro das tradições brasileiras. O Ser
viço Social Rural é uma grande iniciativa do go-
vêrno, e terá a colaboração dos próprios interes
sados, através de suas entidades de classe, que se
rão fiscais e colaboradores em sua execução. Tanto
êsse órgão como a organização da classe rural po
derão trazer a redenção do nosso homem do cam
po, que cultiva a terra engrandecendo a Pátria."
("A Noite" de 10-7-1951). "

A propósito dessa entrevista, recebeu o Dr. Ar
thur Torres Filho a seguinte carta do Exmo. Sr.
Ministro da Agricultura, Dr. João Cleofas :
"Professor Arthur Torres Filho:
Ao tomar conhecimento da siia entrevista conce

dida à imprensa sobre o ante-projeto que cria a
Fundação do Serviço Social Rural, sinto-me no de
ver de expressar-lhe os mais vivos agradecimentos
pela valiosa contribuição prestada à iniciativa do
Ministério da Agricultura. Sua opinião, como au
torizado conhecedor dos problemas rurais do nosso
país e na qualidade de Presidente da tradicional
Sociedade Nacional de Agricultura, por certo irá
influir muito no esclarecimento dos debates a que
está sendo submetido o anteprojeto na Câmara dos
Deputados.

Aproveito a oportunidade para apresentar-lhe
minhas cordiais saudações.

(Assinado) João Cleofas."
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Piscicultura e Pesca

no Açude "Curema"

o Prof. Josué de Castro, escrevendo
sôbre a piscicultura e a pesca no açude
"Curema", Piancó, Paraiba ("O Povo"
de 12-6-1951), consignou diversos equivo-
cos. Esclareçamo-los:

1.®) — O "Curema" (720 milhões mS)
vem tendo sua galeria aberta desde a con
clusão" da barragem, a princípio por falta
de comportas e turbinas, depois com a fi
nalidade de manter sempre baixo o nível
do reservatório, para permitir os tra
balhos de construção da barragem — ver-
tedouro de concreto ciclópico do "Mãe
Dágua" — barragem essa que servirá de
sangradoura ao sistema "Curema" —
"Mãe Dágua".

2.®) — Os peixes colocados no "Cure
ma", pelo Serviço de Piscicultura ■— 2.077
Tucunarés, 2.475 Tucunarés pinima, 1.400
Apaiarís e 900 Pirarucús —, têm sido pre
judicados: (1) pela fuga do açude, atra
vés da galeria aberta; (2) pela instabili
dade do meio aquático, devido à abertura
permanente da galeria.

3.®) — A pesca é pouco rendosa, tam
bém, pelo fato de não haver sido desmata-

3, .bacia hidráulica, onde existem muitas
oiticicas sêcas, com os ramos intactos. As
árvores em tais condições constituem aqui
um dos maiores obstáculos ao exercício da
pesca, maximé por meio de galões e tar-
rafas, que se dilaceram na mata submer
sa. Bate-se o Serviço de Piscicultura, des
de 1934, pelo desmatamento da bacia hi
dráulica dos açudes; mas um discutível
critério de economia, imposto fora e aci
ma do D.N.O.C.S. (ver nosso artigo "Obs
táculos à pesca nos açudes do Nordeste",
in "O Nordeste" de 7-3-1951), impede a
aplicação dessa norma técnica. Em Per
nambuco, entretanto, o Serviço de Áçuda-
gem e Irrigação, da Secretaria de Agri
cultura, efetua sistemàticamente o des
matamento.

4.®) — As estatísticas de pesca dispo
níveis, do "Curema", registram 71.470
peixes em 1945 (4.746,6 peixes por apa
relho), 41.590 em 1946 (5.941,4 peixes por

RUI SIMÕES DE MENEZES
(Biologista — Serviço de Piscicultura — D.N.O.C.S.)

aparelho) e 821 em 1948 (273,6 peixes por
aparelho).

5.®) — O Serviço de Piscicultura, do D.
N. O. C. S., criado em novembro de 1932,
pela iniciativa do grande Ministro José
Américo de Almeida, dirigido inicialmen
te pelo cientista brasileiro Rodolpho Von
Ihering, criou uma apreciável fonte de ri
queza nos açudes pela introdução de peixes
selecionados da Amazônia e trabalhos de
biologia da pesca (ver discurso do depu
tado céarerise Antônio de Alencar Arari-
pe in "Diário do Congresso Nacional",
Rio, edições de 27-4-1951, p. 2|431, e de
1-5-51, pp. 2.520^-2.521). A Divisão de
Agro-Economia, Direção de Obras de Ir
rigação, do Ministério de Obras Públicas
da Venezuela, planeja estabelecer um ser
viço de piscicultura semelhante ao que
opera no Nordeste do Brasil (Howárd &
Godfrey, 1950, Fishery Research ánd
Educ. Inst. in North and South América",
Food and Agric. Org. of the United Na-^
tions, Wash., p, 81) ; um dos técnicos
atuais do Serviço de Piscicultura foi con
vidado para dirigir, na Venezuela, um
Serviço de Piscicultura e um laboratório
de estudos oceanográficos; e outro, para
dirigir, na Colômbia, um serviço especia
lizado de criação do Pirarucú.

6.®) — O Serviço de Piscicultura do D.
N. O. C. S. perdeu 19 técnicos, de 1933
para cá. Restam 6 — sendo 5 diaristas de
obras, coin Cr? 80 00, e cujo único direito
e nao ter direito algum. O D A S P vem
se opondo ao aumento de Cr$ 20,00 na diá
ria de 1 desses 3 técnicos.
j 1' ^ ~ P Serviço de Piscicultura tem
^  '^ouipetência (Decreto-lei n.®1.998 ( de .2-2-1940) para desenvolver a
aquicultura nas águas represadas do "po
lígono das sêcas".

O assunto — pesca e piscicul
tura no "Curema" — não está afeto ao
"Serviço Nacional de Caça e Pesca", que,
aliás, não existe. O que existe é a Divisão
de Caça e Pesca, do Ministério da Agricul
tura.
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r  Fauiiislíco do Parnue Nacional da Serra dos Órgãos

Um parque nacional não deve ser considerado
exatamente um refúgio de fauna. Ao contrário do
que sucede com êste, a administração dos animais
silvestres, naquele, é apenas uma entre múltiplas
finalidades, o que evidencia o seu mais. restrito va
lor para a preservação dos mesmos. Entretanto, é su
ficiente o foto de se destinar um parque nacional
tanto à perpetuação de cenários primitivos como à
conservação de faunas locais, para que se aquilate a
sua importância para determinadas espécies animais.
Principalmente em países, como o Brasil, onde a
proteção à fauria ainda é acentuadamente embrioná
rio, quase inexistente portento, os parques nacionais
valorizom-se sobremaneira quando constituem as pri-
meims e úriicas áreas reservadas à conservação, em
mo es mo ernos, de núcleos de animais e vegetais
I  igenas. Acontece, porém, que inexplicavelmente
se tem mantido os parques nacionais brasileiros qua-
se como desertos animais, em especial no que se rc-
tere aos nossos maiores e mais raros mamíferos sei-
vagens.

e foícinonte ciência que é a administração
ouno nao pode ser aplicada aos parques nacio-

riais, ou a ̂ qualquer outro área de função correlata,
sem um prévio e minucioso exame da situação otuol
^os animais silvestres na localidade. Sendo o Parque
Nacional da Serra dos Órgãos o mois acessível e,
consequentemente, o mais desenvolvido d-os'três par
ques nacionais brasileiros, torna-se evidente a s»a

vacionism^''°'°°/°''°.°^ primeiros passos do Conser-
sos fo ̂  ' ® '"^eli^mente, porém, diver-
Qbnennr- Constituem sérios obstáculos òabnegaçao de quaisquer pioneiros do Conservacionii-

Ihodo^da si^uoStu; TT°-dêste porque nocionol, tor^n^-se^difkir^o
o planejamento de possíveis diretie^e

cipolmente, do ionorõneio
informantes. rifico de muitos dos
De acordo com rápidas p ■ ■

e possív-el ofirmar-se que a fo^m
nol da Serra dos órgã« está .T Nocio-
precorios. Desde a inauoum,-- ̂  ̂ondiçoes bastante
foi proticável umo comjeta "^nte Parque, em 1 940,
terras adjacentes ò sede í da caça nas
medida afetou apenas um,^ ' ° desta
e jocutingas, aves goQformes espécies. Jocus
giram mais favoravelmente aenero Pipile, rea-
se devesse esperar uma be ° Proteção, embora
de ambos as espécies, em densa população
das caçadas no local. Á ún' "í® longa cessação
da limitado número, em ®*P'''-°Ção do seu ain-
dades do parque, é a falta"d'^°^^^ possibili-
resultante da inexistêncio de od ^".''^^dos científicos.
Os mamíferos estão ainda da fauna,

dos nesta porte da Serra dos óra~^'^°"2^'^^^ desfalca-
"habitot" predominante reduz bast^ qualidade do
desta classe dé animais, impossibilit,?^j ° variedade
pio, o existéncio de formas comnest^» 1?°"^ exem-
c fauna primitiva da região hoje constituída" e^^r'
que nacional englobava mamíferos
muitos dos quais acham-se agora extintos^ no^loca?
A f-*/-irorvtQnnortto cA nc f-»ri mrt •• lUCui.A  . '-'^«iriTOS no ornAparentemente, so os primotas "guaribas" nor meio
de uma espécie regional do gênero Alouatta, con-

LUIZ CARLOS DE MESQUITA MAIA

tom, no momento, com elevada população, dentro
do parque. Talvez o seu número, antes de 1940,
nunca tenha sido realmente escasso, o que, aliás; su
cede com a maioria dos primatas sociáveis, os quais,
mesmo diante de campanhas de extermínio, sobre
vivem com tenacidade.

As duas espécies de porcos-do-mato e a copivoro,
roedor que pesa oté cinqüenta quilos, parecem estar
extintos no Parque Nacional da Serra dos Órgãos. A
ausência dos suideos acarretou a debandada dos
maiores felídeos, seus habituais predadores, restando
desta última família alguns furtivos exemplares de
espéciees pequenas. A capivara lucraria satifotòria-
riamente se reintroduzida sob cuidados científicos, e
também outras formas aquáticas preciosas, mesmo
quando não características inicialmente desta região,
deixam prever experiências bem sucedidas, dentro do
parque. As antas, que são os maiores mamíferos ter
restres da América do Sul, tiveram melhor sorte, tal
vez devido ò grande resistência física, e conseguiram
subsistir em certo ponto remoto e de acesso diícil,
situado na crista da serra. Entretanto, diversos fato
res contribuem pora sua próxima extinção no par
que, se medidas drásticas não forem tomados para
o seu retorno oos locais de "hobitat" favorável ò es
pécie .

A primeira providência do programa conservacio-
nista no parque deverá consistir na fiscalização per
feita. Será mesmo preferível que os funcionários de
dicados ao potrulhomento tornem-se distintos dos
trabalhadores e dos zeladores de abrigos turísticos.
Logicamente, o equipamento destes futuros guardas
deverá ser o mais completo possível, incluindo uni
formes modernos e armas, sem o que a sua autori
dade permanecerá simbólica e, consequentemente,
ineficaz. A falta de fiscalização perfeita anula qual
quer programa eficiente de restauração do fauna
primitiva, porque o espontânea obediência às leis é
coisa muito rara na humanidade. Tomem-se como
exemplo os excursionistas que disparam armas de
fôgo no parque, aliás sem que os funcionários invés- .
tiguem sequer o alvo visado.

À medida que um programo de administração da
fauno desenvolve-se, novos problemas, cada vez mais
ligados entre si, vão surgindo e complicando a tare
fo, submetendo a difícil teste a capacidade dos res
ponsáveis. Compreende-se, portanto, a necessidade de
um pessoal competente nos cargos de que depende
a administração do fauno, dentro dos parques nocio-
nais do Brasil. A escolha e a posterior permanência
destes funcionários deverá ficar subordinada ao cri
tério, de um conselho de parques nacionais, como
acontece em Canadá, Estado Unidos e União do Áfri
ca do Sul, países líderes neste setor. Infelizmente,
porém, os parques nacionais db Brasil estão autôno
mos, independentes até da Secção de Parques Nacio
nais. Uma das primeiras providências relativos à per
feita administração de nossos parques, consistirá,
portanto, na colocação dos mesmos sob a supervisão
de um conselho especializado, que decidirá ,sôbre
quaisquer atividades dos odministrodores. Isto não ,só
evitará d volumosa onda de acusações que êles re
cebem, como também permitirá que os parques na
cionais brasileiros cumpram todos as suas finalida
des, inclusive a administração do fauna.
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Conselho Consultivo da Es
trada Ferro Central do Brasil
Em ofício de 16 de jiüho, sob o n.® 433,

o Sr. Coronel Enrico de Souza Gomes, Di
retor daquela ferrovia, solicitou à Socieda
de Nacional de Agricultura a designação
de um representante para participar dos
trabalhos do Conselho em referência.
A Diretoria da Sociedade designou o En

genheiro Agrônomo Altino de Azevedo
Sodré.

E' o seguinte o texto da Portaria que
instituiu o novo órgão, e para cuja efi
ciente atuação fazemos os melhores votos
e ao qual daremos tôda a nossa colabo
ração :

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

Diretor

Cópia da PortaHa 1.242-G., de 26 de
fevereiro de 1951

Considerando a conveniência de obter a
colaboração do saber e da experiência dos
ex-diretores da Central, na fixação das
diretrizes administrativas e na solução dos
seus principais problemas técnicos, econô
micos, financeiros e sociais;
Considerando a necessidade e a vanta

gem da cooperação permanente, no exa
me dêsses assuntos,, de representantes das
classes produtoras — Agricultura, Comér
cio e Indústria;

Resolvo criar, junto à Diretoria, um
Conselho Consultivo, tendo como membros
natos os ex-diretores da Central.
Serão também membros dêsse Conselho

os Chefes de Serviço designados pelo Di
retor, em número de 5 e um representante
da Agricultura, outro do Comércio e outro
da Indústria, indicados pelos respectivos
órgãos represenativos dessas classes pro
dutoras.

O Conselho reunir-se-á, ordinàriamen-
te, duas vêzes por semana, e, extraordina
riamente, sempre que houver necessidade.
A Presidência e a Vice-Presidência do

Conselho serão exercidas por ex-diretores,
eleitos pelo Conselho.
Além dos Chefes de Serviço designados

pelo Diretor, poderão ser convocados pela

Presidência, outros funcionários ou servi
dores, como informantes ou assessores, so
bre assuntos concernentes às sua atribui-
çõe, mas sem direito de voto.

Igualmente, o Conselho poderá solicitar
a presença de representantes de Estados,
Ministéiúos, Repartições, Autax*quias ou
emprêsas interessadas nos assuntos em es
tudo.

O Diretor, sempre que achar convenien
te, ouvirá o Conselho Consultivo sobre
quaisquer assuntos e, preferencialmente,
sôbre :

a) propostas orçamentárias e matéria
referente à execução do orçamento;
aprovado;

b) planos gerais de obras e inversões;
c) operações de crédito ou contratos

que empenhem a renda da Central;
d) alteração de normas de transporte;
e) modificações nos planos tarifários;
f) alterações nos direitos reconhecidos

aos servidores da Central.
O Conselho Consultivo terá um Secretá

rio, designado pelo Diretor, por proposta
do Presidente, e tantos auxiliares quantos
se tornarem necessários aos serviços de
Secretaria e dos Srs. Conselheiros no exer
cício de suas funções.
Os Conselheiros terão direito à grati

ficação de Cr$ 200,00 por sessão a que
comparecerem.

(a) Enrico de Souza Gomes Filho,
Diretor.

Confere com o original, (a) Maria da
Glória Leal, Aux. escritório ref. 22. - Vis
to: 11-7-1951. — Otávio Migon, Secretá
rio Geral.

"A LAVOURA" EM SÂO PAULO

É representante credenciado desta Revista, para
todo o Estado de S. Paulo, o Sr.

NEWTON FEITOZA

RUA BOA VISTA, 245, 3.° andar. Tel. 33-1432

End. Tel. "LINEFE". C. A. 7257 — SÃO PAULO
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NOVÓ ÓRGÂÒ DÊSTINÁDC) À "EXECUÇÃO DA POLÍTICA CAFEEIRA DO GOVERNO

O presidente da RepúbliCâ, enviou mensagem ao
Congresso, acompanhada de p5®i3eto de lei crian
do o Instituto Nacional de Caíé. A mensagem é
acompanhada de exposição de motivos do ministro
da Fazenda, justificando a proposição, cujo Insti
tuto não só passará a executar todas as atividades
da competência da atual Divisão da Economia Ca-
feeira mas, também receberá os remanescentes do
DNC, tornando, assim, possivel sua liquidação.
Concluindo a sua exposição, o Ministro da Fa

zenda acrescenta ^ue a atual situação da eco
nomia cafeeira justifica plenamente a necessidade
da criação de um órgão especializado, com recur
sos próprios, capaz de poder atuar eficiente e opor
tunamente eiji_benefício da produção cafeeira na
cional .

O PROJETO

E o seguinte o projeto submetido pelo presiden-*
te Getulio Vargas ao Congresso Nacional:
Art. I.° — o Instituto Nacional do Café (INC),

entidade jurídica autárquica, com personalidade
jurídica e patrimônio próprio, sede e fôro no Dis
trito Federal e jurisdição em todo o território na
cional, destina-se a realizar, através das diretrizes
constantes desta Lei, a política econômica do café
brasileiro no país e no estrangeiro.

.  a realização dessa política, ado-tera o INC as segumtes diretrizes: a) aperfeiçoa
mento dos métodos de cultivo do cafó mV,
de baratear o seu custo e aumentar a
cafeeiro; b) aperfeiçoamento d7s rnétodoff°
paro e mdustrialização, visando à mpihm 5
lidade do produto; c) radicacãn
zonas ecológicas e econômicamentp ^^^eeiro nas
à produção e à obtenção das favoráveis
d) defesa de um preço justo nari Qualidades;
dicionado à concorrência da nmrt °-PJ'°'^utor, con-
dos artigos congêneres, bem ^-^^^uígena e
expansão do consumo; e) anpvf ^ indispensável
mércio e dos meios de distríhnif.s^^^^^"^®'^^® ^o-
clusive transportes; f) organizars° ".'^unsumo, in-
da propaganda objetivando o aii° ^ intensificação
mo nos mercados interno e exter"^^"^^" consu-
de estudos e promoção de camnam?' realização
quista de novos mercados. P^ra a con-
Art. 3." — Incluem-se como ativiri,.,

da alçada do INC: intensificar por ® Precipuas
pria, ou mediante acordos com enti?',?^^''^^^
ou privadas, as investigações e experim f Públicas
cessárias ao apiworataiento dos prorp^*^
tura, preparo, feeneficiamento, indu<;ft1°t úe cul-
comércio do café; 2) regulamentar e f,v ®
trânsito do café das fontes de produção °
portos ou pontos de escoamento e consumo^^ os

e o

respectivo armazenamento; 3) regular a entrada
nos portos defüiindo o limite máximo dos estoques
liberados em cada um dêles; 4) adotar ou sugerir
medidas que assegurem a manutenção do equilí
brio estatístico entre a produção e o consumo; 5)
definir a qualidade dos cafés de mercado para o
consumo do interior e do exterior, regulamentando
e fiscalizando os tipos e qualidades no comércio
interno e na exportação; 6) promover a repressão
às fraudes e adulterações na produção, transporte,
comércio, mdustrialização e consumo do café bra-
sileii-o; 7) defender preço justo para o café nas,
fontes de produção, ou nos portos de exportação;
inclusive, quando necessáfto, mediante compra do
produto para retirada temporária dos mercados;
8) fiscalizar os preços das vendas para O exterior e
os embarques na exportação, para efeito do cOH--
tróle cambial; 9) exercer todos os atos que por lei
competiam ao Departamento Nacional do Café, e
não contrariem a presente; 10) cooperar direta
mente com o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística na organização de estatísticas concer
nentes à economia cafeeira; 11) facilitar ou esti
mular a organização de sistemas de distribuição
visando à colocação mais direta do café dos cen

tros produtores aos de consumo.
Parágrafo único — Além das atividades nesta

fixadas, poderá o INC adotar outras que julgue
necessárias à consecução dos seus objetivos'inclu
sive a assistência aos pequenos produtores. i

CAPÍTULO SEGUNDO

Art. 4.° — A administração do INC ficará a car
go dos seguintes órgãos: a) Junta Administrativa
(J.Ad.); b) Diretoria.
Art. 5.° — O órgão supremo, da dheção do INC

é a Junta Administrativa, consttiuida; a) de um
delegado especial do Govêrno Federal que a presi
de com voto deliberativo e de qualidade; b) de
cinco representantes no mínimo da , lavoura ca
feeira; c) de cinco representantes do comércio de
café, um de cada uma das praças de Santos, Rio
de Janeiro, Paranaguá e Vitória, e o último em
conjunto das demais praças.
§ 1.° — Ós lavradores de café, membros da Jun

ta Administrativa (J. Ad.) serão eleitos pelos ca-
feicultores na devida proporcionalidade da fôrço
econômica de cada Estado, segundo processo elei
toral a ser estabelecido em regulamento que o Po
der Executivo expedirá dentro de 120 dias conta
dos da vigência desta Lei.
§ 2.° — Serão considerados suplentes dos repre

sentantes da lavoura, em cada Estado, os demais
cafeicultores segundo a ordem de votação.
§ 3.° — Os representantes do comércio de café
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e seus suplentes respectivos, serão indicados jjelas
entidades representativas da classe nas respectivas
praças.

Art. 6.° — O presidente da J. Ad. será de livre
nomeação do Presidente da República, demissível
"ab nutum". e os demais membros, que os da la-
yopra, quer os do comércio, serão investidos em

Eêus cargos nomeação do Presidente da
República.
Art. 7.° i. Inandato dos membros da J. Ad.

ue quatro (4) anos,
Art. 8.° — A J. Ad., para desempenho de suas

funções, reunir-se-á cm sua sede, ordinàriamente,
independente de convocação, no primeho dia útil
da segunda quinzena de abril e da segimda quin
zena de outubro; e extraordihàriamente, quando
convocada pelo seu presidente, ou pela maioria de
seus membros, ou ainda pela Diretoria do INC.
§  1.0 — As sessões ordinárias durarão até 10

dias, podendo ser prorrogadas somente no caso de
assim o resolverem no minimo 2/3 partes dos niem-
brós presente.?.
§ 2.0 Ás convocações extraordinárias far-se-ão

com antecipação de 15 dias, mediante convite di
reto ̂  -nominal aos membros da J. Ad. além de
publicação pela imprensa.
I 3.0 Na falta ou impedimento do delegado

especial do Govêi-no Federal, será nomeado subs
tituto pelo Presidente da República.
§ 4.0 — As deliberações da J. A. serão tomadas

pela maioria de votos de seus membros presentes,
e constarão sem.pre de ata lavrada em livro pró
prio por um dos seus membros, designado pelo pre
sidente em cada sessão.
§ 5.0 — No caso de renúncia ou falecimento de

algum membro da J. Ad. será investido no cargo,
mediante nomeação do Presidente da República o
suplente mais votado no Estado respectivo, em
se tratando representante da lavoui-a, e o suplen
te indicado pela respectiva associação de classe
quando se tratar de representante do comércio.
Art. 9." As deliberações da J. Ad. para terem

Vigência, exigirão a aprovação do Presidente da
República, para o que serão submetidas à sua
apreciação por intermédio do Ministério da Fa
zenda, considerando-se aprovadas decorridos 15
dias depois de seu recebimento pelo Ministério, so
bre elas não se pronunciar o Govêrno.
Art. 10 A J. Ad. compete: a) elaborar o seu

regimento interno; b) baixar o orçamento anual
do INC, fiscalizar a sua execução, tomar e apro
var as contas do exercício anterior; c) apreciar o
relatório anual da Diretoria, o qual conterá ^-
plícita demonstração das contas e dos atos prati
cados; d) expedir os regulamentos de competência
do INC necessários à consecução dos seus objetivos
e determinar as medidas financeiras a executar;
e> apreciar as estatísticas da produção que lhe se
jam propostas pela Diretoria discutmdo-se e fir
mando pontos de vista; f) fazer orçar o custo de
produção nas diversas regiões econômicas; g) pro
mover entendimentos com os estabelecimentos ban
cários oficiais sóbre o financiamento da produção
cafeeira, concertando sempre que possível, os pon
tos de vista relativos à política financeira do café.
Parágrafo único — As medidas de amparo ado

tadas serão extensivas a todos os Estados produ
tores ,em idênticas circunstâncias e guardadas as
respectivas proporções de valores.
Art. 11 — Os membros da J. Ad. terão um sub

sídio, que constará dos orçamentos anuais, arbi
trado pelo ministro da Fazenda.

DIRETORIA

Art. 12 O IN"C- terá uma Diretoria constituída
de três membros, senu.o due um, no mínimo, será
obrigatoriamente lavrador í® café, todos de no
meação dê presidente da RepúbnJ.®' cumprindo-Uie
agir .sob a superintendência do
zenda.

,  ̂ dirétôr-caefeicuitòr será escoUlído
Io presidente da República de lista quintupla que
me será apresentada pelos representantes da ca--
feicultura na J. Ad.

2.0 — O presidente designará um dos diretores,
para presidente da Diretoria.
Art. 13 — Compete à Diretoria; 1) a fiel obser--

vância e a execução integral das deliberações da.
J. Ad. que tenham sido aprovadas pelo Govêrno-
Federal; 2) a supermtendência e o controle ime
diato de todos os serviços do INC; 3) a elabora
ção anual da proposta do orçamento de despesa
dos serviços relativos à administração do INC; 4)
a criação e a extinção de cargos e funções, a fixa
ção de vencimentos e gratificações e organização
do pessoal do INC; ) a convocação e.xtraordinária
da J. Ad.

Art. 14 — A remuneração da Diretoria será fi
xada pelo ministro da Fazenda.

PRESIDENTE DA DIRETORIA

Art. 15 — Ao presidente da Diretoria compete:
1) representar o INC ativa e passivamente, em
juízo ou em suas relações com terceiros; 2) efeti
var as medidas administrativas devidamente apro
vadas; 3) assinar, com qualquer dos outros dire
tores, cheques, ordens de pagamento e demais pa
péis relativos às despesas do INC; 4) assinar com
qualquer dos outros diretores contratos que impor
tem na alienação ou constituição de ônus sôbre
bens de propriedade do INC, bem como outorgar
procm-ações; 5) presidir às reuniões da Diretoria,
com voto deliberativo e de qualidade, e convocá-la
em carater extraordinário; 6) nomear, promover,

punU" OU demitir os servidores do INC, de acôrdo
com o quadro criado pela Dhetoria; conceder fé
rias, remoções, licenças e abonos de faltas; 7) des
pachar todo o expediente do INC; 8) convocar
estraordinàriamente a J. Ad.
Parágrafo único — Nó preenchimento dos car

gos, aproveitar-se-ão de preferência, mediante
concurso, os ex-servidores do Departamento Na
cional do Café, dispensados em virtude do decreto-
lei n. 9272, de 22 de maio de 1946.

DO PATRIMÔNIO

Art. 16 — O patrimônio do INC é constituído
pelo acervo do extinto Departamento Nacional do
Café. incluídos os seus haveres, dii-eitos, obriga
ções e ações, bens e móveis e imóveis, documentos
e papéis do seu arquivo que lhe serão incorporados
na data da vigência da presente Lei.
Art. 17 — Todas as importâncias em dmheiro

pertencentes ao INC serão obrigatoriamente de
positadas em conta especial em seu nome no esta
belecimento bancário oficial e que üicumba o fi
nanciamento agrícola, sendo destmadas, com res
salva, das que sejam necessárias ao custeio das
despesas gerais de administração, ao financiamen
to das medidas aprovadas pelo J. Ad. na exe
cução do programa do INC.
Parágrafo único — O INC contratará com o
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fcanco a aplicação desses recursos, mediante par
ticipação no resultado das operações.

Art. 18 — Os armazéns de propriedade' do INC
poderão ser organizados como armazéns gerais, ou
aproveitados como reguladores.
Parágrafo único — Os que forem julgados des

necessários poderão ser alienados, mediante con
corrência pública, salvo autorização expressa do
presidente da República para cada caso particular.
Art. 19 — Os imóveis atualmente ocupados por

usinas de café e outros que sirvam para o mesmo
fim, poderão ser arrendados a cooperativas de ca-
feicultores, ou às Secretarias de Agricultura dos
Estados onde estiverem localizados.

TAXA

Art. 20 — Para custeio dos serviços a seu cargo
e atribuições que lhe competem, o INC contará,
além da renda do seu patrimônio, com o produto
de uma taxa de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) por saca
de 60 quilos, que fica criada por esta Lei, a ser
arrecadada na conformidade da instruções que bai
xará a Diretoria do INC.
Art. 21 — Nenhuma licença para expórtação de

café, em quaisquer ponto do país, será expedida
pela autoridade competente sem lhe ser exibida a
prova do pagamento dessa taxa.

Nacional do Café, por conta do qual coirerão ini
cialmente as despesas com os serviços do INC.
Art. 24 — O representante do Brasil no Bureau

Pan-Americano do Café será de livre nomeação do
presidente da República, por indicação do minis
tro da Fazenda.

At. 25 — O representante do Brasil remeterá,
mensalmente, ao INC, para a devida apreciação,
relatórios e balancetes mensais da receita e da
despesa do Bureau, devendo, ademais, comparecer
perante a Junta Administrativa, pelo menos uma
vez em cada ano, a fim de apresentar relatório es
crito e verbal sobre as atividades do Bureau.

Art. 26 — Ficam revogados os decreto-lei n.
9.784, de 6 de setembro de 1946. a Lei n. 164, de
5 de dezembro de 1947, e o decreto-lei n. 9270, de
22 d maio d 1946, mantida a revogação do decreto-
lei n. 6213, de 20 de janeiro de 1944.

Art. 27 — Esta Lei entrará em vigor na data da
sua publicação.

Art. 28 — Revogam-se as disposições em con
trário .

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Associação dos Criadores de

Cavalos Crioulos
Art. 22 — o INC poderá transferir, mediante

acordo, parte de suas funções executivas aos go
vernos estaduais ou instituições cafeeiras capazes
de, a seu juizo, exerce-las a contento; poderá ain
da manter escritórios e delegados seus nas capi
tais dos Estados, nos portos de exportação e mes
mo no exterior, para fins de fiscalização ou pro
paganda .
Art. 23 — Enquanto não estiver constituida a J.

Ad., a primeira Diretoria exercerá também os ço-
■deres daquela, competindo-lhe a guarda e a con
servação do patrimônio do extinto Departamento

XV.^ Exposição de Eqüinos Crioulos
A Associação dos Criadores de Cavalos Crioulos

realizará a 29 de Setembro, em Uruguoiana, Estado
do Rio Grande do Sul, a XV.° Exposição de Eqüinos
Crioulos, anexa à XVI.° Exposição Estadual de Ani
mais e Produtos Derivados, que, da mesma forma que
as anteriores, alcançará, sem dúvida, completo êxito.
Os boletins para inscrição poderão ser solicitados à
referida entidade ou ò a Sociedade Agrícola Pastoril
de Uruguiana.

E E SELEÇÕES AGRÍCOLAS"
(REVISTA MENSAL)

/ Eurico Santos
DIREÇÃO ^ Sylvio Leal

(. M. Nunes
PROPRIEDADE:

editora seleções agrícolas ltda.
AV. NILO PEÇANHA, 26-12.» — Tels. 32-6163 e 32-9180

ASSINATURA ANUAL:
Brasil Cr$ 50,00
Exterior Cr$ 100,00
Número avulso . .. . 1 Cr$ 5,00
Atrazado Cr$ 8,00
ACEITAM-SE AGENTES NO INTERIOR

3V. .
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A primeira Fábrica iVFSTLÉ foi inaliLda
há quase um século cm Cham, na bala e
hospitaleira Suíça.
Hoje, após tantos auos de trabalho iuiuler-
rupto e de incansáveis p( squisas no campos
da ciência e da técnica, o nome INE TLÉ tor
nou-se uma tradição. Hepresenta, cm todo o
.mundo, um símbolo de qualidade e perfeição.
No Brasií, as 3 Fábricas Nestlé, montadas
•em Araras e Araraquara (Estado de S. Paulo)
e Barra Mansa (Estado do Rio), com produ
ção sempre crescente, e uma nova Fábrica,
já em construção, bem demonstram o es-
fôrço feito para dotar o País de uma indús
tria de cunho altairiente social e que vem
contribuindo eficientemente para a solução
de um dos maiores problemas da atualida-
ds: a alimentação de crianças e adultos.

COMPANHIA INDUSTRIVL E COMERCIAL
brasu^eira de produtos ALIMENTARES
CONCESSIONÁRIA EXCLUSIVA NO BRASIl' ° K E S T L É

leite condensado M RCA moça-LEITES EM PÒ : LACTO
GENO, NESTOGENO, ElEDON, PELARGON, ninho . ALIMENTOCONCENTRADO MILO - NESCÀo - CREME DE LEITE NESTLÉ
farinha LÁCTEA NESTLE - AÇÚCAR NUTRITIVO NESSUCAr!

- . .-ç-i

fc i 'Vi'éW -f-
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Confederação Rural Brasileira
A SUA PRÓXIMA FUNDAÇÃO NO RIO DE JANEIRO

Na séde da Sociedade Nacional de AgH-
cultura, foi realizada a reunião de repre
sentantes de diversas entidades federati-
vas estaduais, para tratar da fundação da
Confederação Rural Brasileira. Ao fim da
reunião, foi lavrada a Ata que se segue, e
logo expedidas as convocações às federa
ções das associações rurais dos Estados,
para a próxima reunião de 26 de Setem
bro:

Aos vintes e oito dias do mês de agosto
do ano de mil novecentos e cincoenta e um,
na séde da Sociedade Nacional de Agricultu
ra, sita á Avenida Presidente Roosevelt, 115-
6.° andar, no Rio de Janeiro, compareceram
o Dr. Arthur Torres Filho, Presidente da So
ciedade Nacional de Agricultura e Dr. Luiz
Simões Lopes, 1.° Vice-Presidente da mesma
Sociedade; Gel. Marcial G. Terra, Delegado, de
vidamente credenciado pela Federação das As
sociações Rurais do Est. do Rio G. do Sul; o Dr.
Josaphat Macedo, Presidente da Federação
das Associações Rurais do Estado de Minas
G

ração. Pelo Dr. íris Mainberg, Presidente
daF. A. R. E. S. P., foi declarado em se
guida que em nome de sua entidade dá in
teiro apoio às sugestões apresentadas e pro
põe oue para a concretização do propósito
manifestado pelos presentes a esta reunião
se faz necessário, á vista da existência de ou
tras Federações devidamente reconhecidas
pelo Ministério de Agricultura, seja feito coni
data e hora prèviamente determinados, as-
.sim corno o local, a convocacão de tôdas as
Federações e Associações Rurais, constituidas
e reconhecidas na forma do Decreto-Lei re
ferido, para discursão e aprovação dos Esta
tutos que devem reger a Confederação e a
eleição de seus orgãos administrativos. Que a
Sociedade Nacional de Agricultura elaborou
ha tempos um pro.iéto de Estatutos que já re
cebeu sugestões de algumas Federações, sen
do pois de tôda a. corive-niência, como base
para, p^tudos e doUhpracões, a remessa de
exemplares às Entidades que devem ser con
vocadas. Pelo Dr Jo=apha,t Macedo. Presiden
te da F. A. R. E. M., foi dito estar devida
mente autorizado nela sua Federação para

erais e o Dr. íris Meinberg, Presidente da apoiar a constituição da Confederação Rural
rederaçao das Associações Rurais do Estado Bra.sileira, comolementando-se assim a orga-

Paulo, todas essas entidades devida- nizacão da classe rural brasileira. Pelo Cel.

T oi têrmos do Decreto- Marcial G. Terra, representante da F. A. R.
•mo /I D r outubro de 1945 e na for- S. U. L., foi então proposto que se designas
no iQ aprovado pelo Decreto se o dia 26 de setembro futuro, ás 15 horas,24 de outubro de 1945, registra- «a séde da Sociedade Nacional de Agricultu-
eiin ^sconhecidas pelo Ministério da Agri- ra. para a reunião de fundação da Confede-
eãn H ̂  como orgaos de defesa e representa- reeõo Rurel Procjjioira, aproveeão de seus Es-
pttoH ® consultivas dos aludidos tatu tos e eleição de seus orgãos administrati-
<!orvfo°+" j ^s,rcial G. Terra, repre- o que foi aceito por todos os presentes,
iá oot L., foi dito que Ficou ainda deliberado que se oficiasse nesseja estando reconhecidas pelo Ministério ■ de sentido a tôdas as Federações legalmente
Agricultura mais de três Federações, ou seja, constituidas. Pelo Cel. Marcial G. Terra foi
as dos Estados do Rio Grande do Sul Santa informado que a iniciativa dessa con-
caterina, Paraná, São Paulo Minas Gernis vocacão conta com o apoio e solidariedade do
Goiár tT S• iviuias uerais,

?Saiha ®^ande do Norte
nal de Agricuitiir°°^^^^^° ® Sociedade Nacio-
federacâo no fn^ ■ integrante da Con-
Lef R^vv "ti™ do Art. 15 do Decreto-

P^o^^o^^da a constituição "da^^c^fedtrn- Ici^a, idéia esposada pelo govêrno na sua men
ção Rural Brasiloim "a yoineaera Ko^pm p npppccávio ^
f

r. João Cleofas, digno Ministro da Agricul
tura. Pelo Dr. Luiz Simões Lopes, foi infor
mado também estar o Dr. Getúlio Vargas,
eminente Presidente da República, interessado
na realização da Confederação Rural Brasi-

ua ESapÍ'tÍÍi^' "^Í®®ão que já trazi^de ^ no?o«®dria à organização- do meio
sua Federação para conhecimento e dâibera- brasileiro. Ficou ainda deliberado oue

congêneres. Pelo Dr Arthur Tor trabalhos e as reuniões se farão na séderes Filho, falando es seguida foi dito m^ Pií' da Sociedade Nacional de Agricultura que a
tende ser realmente chegado o momttt íil gentilmente se ofereceu. Nada mais, pelo
ver concretizada a velha aspirac^^p p?p«p devidamente assinada pelos pre-
rural brasileira, de longa dato sentes.

Nacional de Agricultura ̂ de ̂ sua ARTHUR TORRES FILHO — Presidente
?m SSõeTEs1ad°uat-°®® Rurais,'reunidas da Sociedade Nacional de Agricultura e da
numa entidade nacional qüe será o ^
ração Rural Brasileira, wg|o
agricultura nacional, que assim e nelTcií
cunstância de corresponder esta idéia do r^
presentante da F. A. R, s. u L ao ní^
pósito da Sociedade Nacional de Agricultiira
e por entender que realmente já existem re
conhecidas cerca de dez Fedqracões, cabe às
mesm^è, na forma do Aft., 20 da íe; citada
promoveram a sua constituição em feonfede-

Lei 8.127.
LUIZ SIMÕES LOPES — 1.° Vice-Presi-

dente da Sociedade Nacional de Agricultura.
Cel. MARCIAL G. TERRA — represen

tante da F A B S U L.
JOSAPHAT MACEDO — Presidente da

F A B E M

IRIS MEINBERG — Presidente da
F A R E S P

JOÃO BRITO JORGE — F A R. Máfahhãb".

'' 'a
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o Presidente da República assinou o seguinte de
creto :

"Art. 1— Fica criado a Comissão Nacional de
Política Agrária, com o objetivo de estudar e pro
por ao Presidente da República os medidas julgodas
iiecessárias para a organização e desenvolvimento do
economia agrícola e o bem estar rural.

Art. 2 ° — Com essa finalidade, os estudos e pro
jetos do Comissão terão em visto alcançar os seguin
tes objetivos;

a) mo.or desenvolvimento, produtividade e estabi
lidade da produção, mercados, preços dos produtos
GO campo e dos rendimentos dos produtores, oo mes
mo posso que preços mais baixos para os consumi-
cíores;

b) amparo oo trabalhador rural, ampliação dos
suas possibilidades de emprêgo, e melhoria dos seus
salários e condições de vido;

c) organização das classes agrárias, através de en-
lidodes representativas e cooperativas;

d) extensão progressiva aos meios rurais do regime
de previdência e assistência;

e) revisão dos regras de direito positivo que regii
Iam os relações en-re proprietários, parceiros e fo-
leiros, com objetivo de dar eficácia às gorantios e
de assegurar aos lavradores o fruto do seu trabalho;

f) assistência e defesa do. pequeno proprietário
turol;

g) barateamento da terra, atrovés de desencoro-
jomento de sua posse improdutiva ou especulativa,
bem como revisão dos normas legais sobre desapro
priação para fins de colonização;

h) melhor utilização das terras do domínio públi
co da União, Estados, Municípios, bem como am
pliação substancial dos recursos dos órgãos públicos
no sentido de tornar acessível a propriedade da terra
GO maior número, otravés de um plano nacional de
colonização;

i) preservação dos r«cursos naturais;
j) outras medidas de ordem econômica e admi

nistrativa no sentido de desenvolver e amparar a eco-
t.omia agrícola, e de ampliar o suprimento de ter
ras de cultura;

k) a ampliação e operfeiçoomento do sistema de
cooperação entre cs órbitas administrativas para os
vários objetivos indicados.

Parágro.fo único — A Comissão se incumbirá ini
cialmente dos estudos e projetos relacionados com o
reforma do legislação agrária e o acesso à terra pró
pria ,e das sugestões que visem ò coordenação dos
vários medidas cm estudo nos diversos setores da ad
ministração, tendo em vista o unidade da política
cgrário.

/\rt. 3.Ò — A Comissão, constituido de número
indeterminado de membros, com representação das
legiões geo-econômicas, funcionáró sob o presidên
cia do ministro da Agricultura, será integrada, ainda,
por um representante do Ministério do Educação e
Saúde, um do Ministério do Fazendo, um do Minis
íério da Justiça e Negócios Interiores e outro do Mi
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, um re
presentante dos órg.õos nacionais da classe e outro
das entidodes sindicais de grau superior da agricultu
ra, nomeados pelo presidente da República.

Porógrcfo único — A comissão nomeará subco
missões, constituídas de especialistas de renome,
aíém dos seus membros que o desejarem, às quais

encarregará da elaboração de estudos e ante-proje-
los determinados.

Art. 4.° — Poro assessoror os trabalhos do Co

missão e das subcomissões, será organizada umo Se-
çietorio Técnica, constituída de especialistas que se
disponham a prestar colaboração.
§  1.6 — No coso de tratar-se de servidores pú

blicos, serão requisitados, poro êsse fim, pelo Secre
tário do Presidência da República, que os porá à dis
posição do Comissão, pelo tempo julgado necessário.
§ 2.° — Poderá o Comissão Nacional de Política

Agrária solicitar a uma entidade privada, que dispo
nha de recursos técnicos, tomor a seu cargo ou cen
tralizar os trabalhos do secretaria técnica.

§ 3.° — Os membros do Comissão e dos subco
missões poderão oferecer indicações e subsídios à
Secretaria Técnica e com elo orticulor-se para umo
cooperação regular.

Art. 5.Ò — Paro coordenar os trabalhos da Secre-

tcria Técnica, dirigir os trabalhos administrativos e
.-ecretoriar as reuniões do Conselho, será designado
'um secretário executivo, escolhido entre os membros
do Conselho ou da própria Secretaria Técnica.

Art. 6.° — A Comissão e os subcomissões deli
berarão tomando por base os relatórios técnicos ela
borados pelo Secretaria Técnica.

Art. 7.° — Os trobalhos da Comissão Nacional de
Política Agrária serão grotuitòs, e constituem rele
vante serviço prestoco ao país.

Art. 8.°— Êste decreto entrará em vigor na data
da suo publLcaçõo, revogadas as disposições em con
trário."

BRIGGS S STRUTTON
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Desenvolvimento iniiostriaí
DECRETO N." 29.8C6 — DE 25 DE JULHO DE 1951

Cria o Comissão de Desenvolvimento
Industrial.

O Presidente da República, usando da atribuição
aue lhe confere o artigo 87, número l( do Constitui-
çco, e

Considerando que a crescente industrialização con
tribui decisivamente para que se eleve o padrão de
v.da do povo e se desenvolva o mercado interno, do!
'tsultondo maior consumo de produtos agrícolas e
consequentemenle o fortalecimento da lavoura do
Pais e sua melhor dependência dos mercados exte-
fiores;

Considerondo, que o desenvolvimento do indústria
®s;imuiado e orientado de forma a que

liin Qfividades de seus diversos setores,
mónentrWol orientada com vistas ao per-
Pqíj. ecimento do estrutura econômica do

dfve°1vnon?i'^° ° processo de industrialização
cconômim segundo um plano geral, de ordem
Cârd^in;-'?"''®!!'';''-''"® paro o implonta-
•cnvíver de permitir-lhe de-
sível competitWasr econômicas e- quanto pos-

pete°Qfpode^°p'^'Kf' ""^^'^0 de seu alcance, com-
ò complementacâo <=°"diSÕes favoráveis
Efeiam es^enrínf "nstalaçao das indústrias que
econômicas tenhn evitando que iniciativas
Eob oriertocõe^; problemas solucionados
sincroS' ̂os d"'®'"'"'. ° ° conveniente
Pública ou a ela ligaX^sT administração
vem ser rrnto'^Quamo°Do'^^^'^'^f°^ naturais do país de
mo que o seu cjoro-'pit^ ssivel industrializados de for-
"ortolecimento cios ècon(^ÍQs°r P°''° °
0 perda de sub-innr-i regionais e para evitar-

txportoçQo de matérias-primoT""''''" da
possíveis de tronsformr,--- bruto, quando
Petitivos e racionais,^ bases com-

Considerando o necessido-i j
biolização com o desenvr,! coordenar a indus-
dodes econômicas decret ^'mento das outras ativi-

Art. l.o p ' ''^creta ;
vimento "industrio? a Cq Desenvol-
propor providências de nrH '"°''dade dè estudar e
e administrativa indisnensd^? econômica, financeira
novas indústrias no Daí>; °° ®^^abelecimento de
lentes. s ou a ompliaçâo das já exis-

1 — Proporção '"^^mbe:
gerais de ordem econômic?? República normos

o) ao fortolec ô "e?on"?J? destinadas:
çao do industrio nacional pff ^ diversifica-
e estímulos ò criação e à om i- 5®"do prioridade
básicas ou indispensáveis ò mo '^ "^ção das indústrias
plementaçâo das indústrias ess'.? f^ciência e ô com-
especialmente: de consumo, e
') mensagens sobre isenções dp -i' -

'OS, modificações de tarifas toxos . ®itos aduanei-
legais de interêsse da indúst"^''°^^°^ ® outros

2) normas e critérios para facilitarei, • •
- o contrato de.. pessQoJ . .té.cnico e o L e
•obricas, oficinas e equipomenfos Darr??®""? de

si o ürasil;

3) meciidas sôbre transportes e fretes;
b) a orientar a política de matérias primas, de

exportação ou de importação, e de interêsse paro a
indústria nacional.

II — Dar conhecimento de seus estudos aos ór

gãos competentes, ecm o objetivo de que:
o) segundo o conjuntura cambial e econômica, os

r.ormos seguidos para a execução do política de con
cessão de lícenços prévias e de câmbio se ojustem às
conveniências de industrialização do país, em bene
fício dos seus setores essenciais;

b) as entidades c.'editícias de que o Govêrno par
ticipa sigam uma política uniforme de crédito se
letivo, financiando a indústria' sob os prioridades
aprovadas pelo Presidente da República.

Art. 3.0 — A Comissão será constituida do Mi
nistro do Fazenda, que será seu Presidente, do Pre
sidente do Banco do Brasil S. A., que será seu vice-
Presideníe, de representantes dos Ministérios do Tra
balho, Indústria e Comércio, do Agricultura, da Via-
ção e Obras Públicos, dos Relações Exteriores e do
Aeronáutica, das Carteiras de Exportação e Impor-
•iQçâo e de Crédito Agrícola e Industrial do Banco
do Brasil S. A., do Conselho Técnico de Economia e
Finanças e da Comissão de Financiamento do Produ
ção dò Ministério da Fazenda, do Presidente da Se
ção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Estodos Uni
dos e de dois representantes do Confederação Nacio-
ral do Indústria, por esta indicados.

Art. 4.Ò — Não havendo pronunciomento sôbre os
Cissuntos objeto de sua apreciação, a Comissão ou
virá, sempre que possível e no que lhes disser res
peito, os diversos órgõos ou entidades federais, esta
duais, municipais ou aquies nos quais o Govêrno te
nha participoçã-o.

Art. 5.° — A Comissão entender-se-á, outrossim,
com os órgãos ou entidades próprios, no sentido de
articular medidas e de facilitar a adoção dos normas
já existentes no legislação ou aprovadas pelo Pre
sidente.

Art. 6.Ò — Os interessados na instalação de no
vas indústrias ou na ampliação dos já existentes po
derão recorrer à Comissão, visando o submeter-lhes
planos de modi^icacôo das normas relativos o deter
minado .setor de atividade industrial.

Art. 7." — A Comissão organizará' sua secretaria
lécnica utilizando os serviços de órgãos já existen
tes e de especialistas postos ò suo disposição por ór
gãos públicos e privados.

Art. 8.° — Êste decreto entrará em vigor na dato
de sua publicação, revogados as disposições em con-
írário.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1951; 130.Ò dc
Independência e 63.° da República

GETULIO VARGAS
Francisco Negrão de Lima
Renato de Almeido Guillobel
Newton Estilloc Leal
-leão Neves da Fontoura
Horoclo Lofer
Álvaro de Souza Limo-
João Cleofas
E. Simões Filho -
Danton Coelho

-  . - Nero Moura

lih.
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Por decreto de 3 ■ de julho, n.° 29.829, foi o ort.
3.° dêste decreto modificado, como se vê o seguir,
com o inclusão do representação dos órgãos de classe
da Agricultura ;

DECRETO N." 29.829 — DE 31 DE JULHO DE 1951
Modifica a redação do ort. 3.Ò

do Decreto n." 29.806, dc 25 dc ju
lho de 1951, que criou a Comissão
de Desenvolvimento Industriei.

O Presidente da República, usando da atribuição
o.ue lhe confere o ort. 87, n.° 1, da Constituição,
decreta:

Art. 1." — O art. 3.° do Decreto n.° 29.806, de
25 de julho de 1951. passa a ter o seguinte redação.

Art. 3." — A Comissão será constituido:
a) do Ministro do Fazendo, que será seu Presi-

cente;

b) "do Presidente co Banco do Brasil S.A., que será
ieu vice-Presidente;

c) de um representante de coda um dos seguintes
Ministérios: Aeronáutico, Agricultura, Guerra, Mari
nho, Relações Exteriores, Trabalho, Indústria e Co
mércio, e Vioção e Obras Públicas;

d) do Presidente do Seção Brasileira da Comissão
Misto Brasil-Estudos Unidos;

e) de um representante da Carteiro de Exportação

e  Importação, e um do Carteira de Crédito Agrícola
(• Industrial, do Banco do Brasil 5.A.;

f) de um representante do Conselho Técnico de
Economia e Fitionços, e um do Comissão de Finan
ciamento do Produçõo, do Ministério do Fazendo;

g) do Vice-Presidente da Comissão Central de Pre
ços, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio;

h) de dois representantes do Confederação Nacio-
r.ol da Indústria, po.- esta indicados; e

i) de um representante dos órgõos de classe da
f grlculturo.

Art. 2 ° — Êste Decreto entrará em vigor na data
do sua publicação, revogadas as disposições em con-
í'ário.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1951; 130.ò da
Independência e 63.° da Reoública.

GETULIO VARGAS
Francisco Negrão de Limo
Renato de Almeida Guillobel
Newton Estiliac Leal

João Neves da Fontoura
Horocio Lafer
Álvaro dc Souza Lima
João Cleofas
E. Simões Filho

Danton Coelho
Nero Moura
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CHUVAS ARTIFICIAIS E REPRODUÇÃO DOS
PEIXES

RUI SIMÕES DE MENEZES
Os técnicos do Laboratório de Biologia do Ceará
— Mouro Botelho, João Remos, Abnor Gurgel, Edil-
berto Ferreira — refutaram, no plano teórico e prá
tico, os objeções do diretor do Serviço de Meteoro
logia (Rio) às chuvas artificiais desencadeadas no
Ceará e Rio Grande do Norte.
O físico meteorologista V. Bussh disse "que a ob

tenção de precipitações pluviais, na medida e nos
momentos desejados, é já um foto indiscutível; e
que sua aplicação prática poderá ser uma realidade
dentro de um prazo relativamente curto. Comentan
do a importância que isso terá, expressou o citado
homem de ciência que, segundo seus cálculos, dentro
de dez anos, aproximadamente, será possível regu-,
lar as chuvas, logrando-se até modificações de cli
ma, em determinados lugares". ("O Est. de 5. Paulo",
16-5-1951).
As chuvas artificiais poderão exercer grande in

fluência, também, sobre a reprodução dos peixes
dos nossos açudes. Como é sabido, sem chuvas e
sem entrada de "água nova" nos açudes, os peixes
do Nordeste não se reproduzem. Para remediar êste
inconveniente, o Serviço de Piscicultura (D.N.O.C.S.)
criou o chamado "método de hipofisaçâo": obtenção,
em laboratório, da desova de peixes reprodutores,
pela injeção de hipófises de peixes doadores sacrifi
cados (suspensão de hjpófises em sôro fisiológico ou
sob forma de extrato glicerinado), Mas êsse é um
método Custoso — pois os peixinhos têm de ser
criados até um tamanho mínimo de 8 centímetros,
para que possam ser distribuídos pelos açudes. E se
tais açudes ficarem vasios, no decurso do sêca, esta
ria perdido todo o trabalho do Serv. de Piscicultura.
Com a indução de chuvas artificiais, serão assegu

radas condições para a reprodução natural dos peixes
mais desejável, tanto pelo custo como pelo maior

n.° de peixes o se reproduzirem —, e haverá me
nores probabilidades de .secarem os açudes, permi
tindo maior taxo de sobrevivência das gerações de
peixinhos nascidos em ano de sêco.

7." EXPOSIÇÃO AGRO-PECUÁRIA E INDUSTRIAL
DE MURIAÉ

ESTADO DE MINAS GERAIS
A propósito desse certame, recebeu a Diretoria do

S.N.A. o Seguinte comunicação:
"Muriaé, Julho de 1951 Prezado Amigo — 1.

Temos a grata satisfação de anunciar-|he que, pela
sétima vez, vamos organizar- a Exposição Agro-Pe-
cuória e Industrial de Muriaé. 2. O mesmo espírito
de cooperação que presidiu oos trabalhos das seis
exposições anteriores, inspira-nos agora, neste séti
mo certamen, cujo êxito poderá ser dado como certo
se não nos faltar o precioso auxílio do prezado Ami
go, a quem jó somos sumamente gratos pela coope
ração prestada em outra oportunidade. 3. Tal como
nos seis anos anteriores, aqui vimos novamente ò
sua presença para avisar-lhe que a semana escolhida
para a demonstração de nossos recursos ogro-pecuá-
rios e industriais, é a que fica entre 2 o 9 de Se
tembro (Semana da Pótria). 4. E' nosso propósito,,
organizar uma pequena Exposição de Sericicultura,
com crioção do bicho da sêdo, trabalhos manuais, e
sub-produtos junto ao certamen.

Os pedidos de ovos do bicho da sêdo, deverão ser
feitos até o dia 25 de julho, ò Inspetoria Regional
de Sericicultura em Borbacena — Minas.

5. Como de costume, aguardamos que suo adesão
nos proporcione o estímulo necessário, acompanhado
das sugestões destinadas a aperfeiçoar cada vez
mais êste trabalho que iniciamos hó 6 onos, com os
olhos postos na grandeza de Minas e do Brasil. 6. A
Secretaria da Exposição, funcionando no próprio lo
cal do certamen, à Avenida Constantino Pinto, em
Muriaé, atenderá solicitamente a todos os pedidos-
de informações que lhe forem endereçados. 7. Com
a antecipação de nossos penhorados agradecimentos,
pelo concurso que se dignar prestar à nossa sétima
Exposição, aqui expressamos-lhes nossas

Atenciosos saudações.

Qo) Ibsen Junqueiro de Passos —— Presidente, da
Associação Rural; Manoel Vllos B6os Simões —— Pre
sidente da Associação Comercial; DanU Brune--
Prefeito MunicipaU . .. . .
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Noticias e Informações
BANCO NACIONAL DE CRÉDITO

COOPERATIVO

O Congresso Nacional aprovou um projeto
de lei transformando a atual Caixa de Crédi
to Cooperativo em Banco Nacional de Crédito
Cooperativo, estabelecendo, entre outras:

a — Que o seu capital é de quinhentos mi
lhões de cruzeiros;

b — que na composição do seu capital
participação as cooperativas.

REVENDA DE MATERIAL AGICOLA E
REPRODUTORES

O Ministério da Agricultura já está acei-
tondo os pedidos de lavradores e criadores in-
wresados na aquisição de material agrícola e

bases do convênio recente-
aaente firinado com o Banco do Brasil.

devem ser encaminhados á Co-
®  (Largo da Misericórdia, ediiicio do Ministério da Agricultura, 1.° andarT

u, nos Estados, ás Seções de Fomento Agrí
cola ou Inspetorias Regionais de Fomento
Animal.

_De acôrdo com as normas estabelecidas só

rSrSs níf .o^la^^^adores ou criadoresregistrados no Ministério da Agricultura

tos Sll crSS'°'° O® O'"'™-
CRIAÇÃO DO INSTITUTO NACIONAL

DO CAFÉ

eress^o nSS' ^^Pública enviou ao Con
da de nSeí^H mensagem acompanha-
Sl do ciS criando o Instituto Nacio-

jurídica e patrimônio nrónr? 4-
go a política do café KsUeirn ^
extrangeiro. crasiieiro no pais e no

pelo a^rvo^do^extfntn n^' constituídodo Café,Tn?luindro° seus^hT^^^^
obrigações e ações ben/^- direitos,cumentos e papeis' de seuTquieV^to

0OM.SS.O

O presidente da RenúhUe,
creto criando a Comissl^n ̂  • assinou um de-
Agrária com objetivo de Política
Presidente da República nf i- ® Pi"0P0r ao
necessárias para a oreani^c^® julgadas
mento da economia aeríer.i2^° ^ desenvolvi-
rural. ® bem-estar

Com esta finalidade, os .
da Comissão terão em vista alcancnr ®
tes objetivos: ' ^ seguin-

a — produtivida
de e estabilidade da produção, mer

cados, preços dos .produtos do campo,
renaimentos dos produtos e, ao mes
mo tempo, preços mais baixos para
os consumidores;

b — amparo ao trabalhador rural, am
pliação das suas possibilidades de
emprego e melhoria de seus salários
e condições de vida;

c — organização das classes agrárias
através de entidades representativas
e cooperativas;

d — extenção progressiva aos meios rurais
do regime de previdência e assistên
cia social;

e — revisão das regras de direito positi
vo que regulam as relações entre pro
prietários, parceiros e foreiros, com
objetivo de dar eficácia ás garantias
e de assegurar aos lavradores o fruto
de seu trabalho;

f — assistência e aeíesa do pequeno pro
prietário rural;

g — barateamento das terras através de

desencorajamento de sua posse im-
proautiva ou especulativa, oem como
revisão aas normas legais sôbre desa
propriação para fins de colonização;

h — meinor utilização das terras do do
mínio público da União, Estados, Mu
nicípios bem como ampliação subs
tancial dos recursos dos orgão públi
cos no sentido de tornar accessível a

propriedade da terra ao maior nú
mero, através de um plano nacional
de colonização;

i — preservação dos recursos naturais;
j — outras medidas de ordem econômica

e administrativa no sentido de de
senvolver e ampliar a economia agrí
cola e de ampliar o suprimento de
terras de cultura;

k — a ampliação e o aperfeiçoamento do
sistema de cooperação entre as ór
bitas administrativas para os vários
objetivos indicados.

MIL CRUZEIROS POR SACA

O financiamento do café continúa sendo
feito nas mesmas bases anteriores, isto é, de
CrS 1.000,00 por saca, segundo informa o Ban
co do Brasil, não havendo, portanto funda
mento a notícia de sua redução para Cr$ 800,00.

AUMENTO A PRODUÇÃO BRASI
LEIRA DE CAFÉ

De acôrclo com dados o Poreign Crops and'
Markets, revista do Departamento de Agricul
tura americano, a produção brasileira de café
no período 1951-1952 ultrapassou' de um mi
lhão de sacas a produção dos dois anos ime-~
diatamente anteriores.

PLANTÇQ DE NOVãS SERÍNGÜÉIÊAg '
Elementos do Sindicato das Indústrias de •
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Artefatos da Borracha de São Paulo organiza
rão uma emprêsa que pi-omoverá, entre ou
tras, o plantio de seringueiras de alto rendi
mento e resistência á doença das folhas e ex
ploração, em condições mais racionais, de uma
área de seringueiras silvestres.

Ao lado disso será dispensada também
atenção ao plantio de plantas alimentícias vi
sando nao só a melhor alimentação do serin
gueiro, como também o barateamento da vida
nos seringais.

Está a frente do empreendimento o Banco
de Crédito da Amazônia e nele serão inverti
dos inicialmente cento e quarenta milhões de
cruzeiros.

EMPRÉSTIMO PARA FINANCIAR AS
COOPERATIVAS

A Caixa de Crédito Cooperativo obteve do
Banco do Brasil um empréstimo de cem mi
lhões de cruzeiros com os quais vem financi
ando as cooperativas, tendo já distribuido em
préstimos que se elevam a setenta e dois mi
lhões de cruzeiros assim distribuidos:

a

b

c

d

e

f ■

g
n

1

j

14.000.000

12.000.000

15.000.000

lO.OÜÜ.UUO

IZ.UUU.UUÜ

3.5UÜ.UUU

1.1UU.ÜUÜ

2.UUU.UUU

l.ouu.ouü

6.Ü0.0Ü0

ás cooperativas de banha
ás cooperativas de mate
ás cooperativas de açúcar
ás cooperativas de cacau
as cooperativas ae carne

as ■ cooperativas vinicoias
ás cooperativas agro-pastoris
as cooperativas ae ias
as cooperativas agricolas
ás cooperativas ae tungue

PRÊMIOS EM DINHEIRO PARA OS PLANTADORES
DE OITICICA

Encontra-se em andamento no Congresso Nacio
nal o projeto n.*^ 436 que destaca do fundo flnan-
celro-econômlco estabelecido pelo art. 198 da Cons
tituição Federal, a quantia de trinta milhões de cru
zeiros destinada ò distribuição de prêmios em dinhei
ro aos plantadores de oiticica, carnaúba, alodõo mocó'
e maniçoba. Relatado pelo Sr. Adolfo Gentil, apre
sentou o mesmo um substitutivo que mereceu o opro-
voçoãão do Comissão.

NOVO PROCESSO DE COAGULAÇÃO DA BORRACHA

O Deputado José Guiomord elaborou um projeto
visando providências que tornem generalizado o uso
do processo "Arontes^', de-coaguloçãcr do-borracha,-

CRIAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE
ORGANIZAÇÃO COOPERATIVA

O Deputado Breno dg Silveira apresentou ao Con
gresso Nacional úm projeto de lei criando o Conselho
Nacional de Organização Cooperativa que será um
órgão de coordenação inter-administrativo, direta
mente subordinado à Presidência da República. O
novo Conselho te]á como atribuição disciplinãr o apli
cação do sistema de economia cooperativistd em todo
o território nacionoh O mesmo decreto prevê o cria
ção; em coda Ministério, de uma Divisõo de Orga
nização Cooperativista que se incumbirá da fôrma-'
Çâo de cooperotivas específicas dentro do âmbito'de

ação de cada Secretario de Estado, bem como para o
seu funcionamento.

SERVIÇOS DE COOPERAÇÃO AGRÍCOLA

O Secretório do Agricultura do Prefeitura do Dis
trito Federal, baixou normas para os serviços de co
operação ovicola no presente exercício, o cargo do
Departamento de Agricultura da referida Secretaiia.
(Condições poro a locação de casos colônias e bate
rias quentes e frios, indenizações poro os despesas de
construções destinadas exclusivamente para fins ovF-
colos, etc.).

MESA REONDA DO CAFÉ

Realizou-se, recentemente, em São Paulo, uma
Mesa edonda do Café para estudo dos mais palpi
tantes questões relocionodos com a prodiiçõo e co
mércio dessa rubióceo.

Participaram dessa Mesa Redonda representantes
do Govêrno do Estado de Sõo Paulo e demais Estados
produtores de café, representantes das ossociações de
classes dos referidos Estados, além de comerciantes e
corretores de café, e outros interessados.

Foram numerosas as resoluções aprovadas e enca
minhadas òs autoridades competentes.

PERSPECTIVAS PARA A LAVOURA CAFEEIRA
FLUMINENSE

Empenhado o Govêrno do Estado do Rio em en
contrar solução paro abrir novas perspectivas paro a
lavoura cafeeira naquela Unidade da Federaçõo, rea
lizou o Exmo. Sr. Governador do Estado, acompanha
do de autoridades e técnicos, uma visita ò região nor-
te-fluminense, de onde provém, atualmente, a quase
totalidode do produção do Estado.

Depois de visitar Muriaé, no Estado de Minas Ge
rais, o comitiva, colhendo impressões e estudando as
medidas a serem adotadas para o amis rópida re:
cuperaçõo da lavoura cafeeira do Estado do Rio, ru
mou depois para o próspero Município de Itaperuna.

GARANTIA DE PREÇOS MÍNIMOS AOS CEREAIS
E OUTROS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

O Exmo. Sr. Presidente da Repúblico enviou Men
sagem ao Congresso Nacional acompanhado de um
projeto de lersôbre garantia de preços mínimos aos
cereais e outros gêneros alimentícios de produção na
cional.

Prevê o referido projeto de lei o financiamento pelo
Ministério da Fazenda, através do Comissão de Fi
nanciamento da Produção, visando a garantia de
preços mínimos, de preferência diretamente aos pro
dutores ou suas cooperativas, através das seguintes
modalidodes;

a) financiamento ate o limite de oitenta por cento
do preço F.O.B.;

b) aquisição do produto em bases que não ultfa-
possem o preço F.O.B.

AUMENTA A EXPORTAÇÃO DE LARANJAS
Enquanto a nossa exportação de laranjas em 1 949

foi de dois milhões onze mil trezentos e sessenta e
nove caixas no valor de centò e vinte milhões quatro
centos e setenta mil e quatorze cruzeiros, o exporta
ção em 1 950 foi de dois milhões quatrocentos e treze
mil setecentas e setenta e òito caixas, no valor de-
cento .e novent.g ,e áeis milhões novecentos .« oitent*
mil quatrocentos, e oiterita e trís cruzeiros, - -- -
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ÁREA PLANTADA COM FEIJÃO

De acordo com os dados oficiais divulgados, no
ano passado a área plantada com feijão, foi, no pois,
de um milhão setecéntos e noventa e um mil oito-

centoe e quarenta e oito hectares. Os Estados que
maiores óreos plantaram de feijão forom Minas Ge
rais (423.364 hectares), Paraná (292.693 hectares),
São Poulo (248.971 hectares). Rio Grande do Sul
(135.228 hectares), seguindo-se, em ordem decres
cente os Estados do Ceará, Bahia e Pernambuco.

84 do Deputado Goleno Poranhos que crio o Serviço
Social da Agricultura ao projeto oriundo de Mensa
gem Presidencial, que cria a Fundação do Serviço de
Assistência Social Rural. E' relator do motério no Co

missão de Constituição e Justiça da Câmara dos
Deputados o Dr. Daniel de Carvalho, antigo Ministro
da AgUcultura.

POLVILHAMENTO AÉREO DOS LARANJAIS
DO ESTADO DO RIO

XVIII EXPOSIÇÃO DE ANIMAIS E PRODUTOS
DERIVADOS

Realizou-se, em São Paulo, com o presença do
Exmo. Sr. Presidente da República, a XVIII Exposi
ção de Animais e Produtos Derivodos.

Discursando por ocasião do inauguração do referi
do certame, teve o Chefe do Noção oportunidade de
abordar palpitantes temas tais comò o de armazéns
frigoríficos, o financiamento aos pecuaristas, o Ser
viço Social da Agricultura,'a mecanização do lavou
ra, etc.

Com a presença do Ministro do Agricultura e ou
tras autoridades foram iniciados os trabalhos de pol-
vilhomento aéreo dos laranjais do Estado do Rio, para
o combate ò mosca de fruto. A área em tratamento

é de onze mil e duzentos hectares contendo cerco de
quatro milhões de laranjeiras. Os helicópteros do Di
visão de Defesa Sanitária Vegetal do Ministério da
Agricultura espalham mil e seiscentos quilos "de in-
seticldo por hora.

CONCENTRAÇÃO RURAL EM DESCALVADO

SERVIÇO SOCIAL RURAL

O Deputado Dolor de Andrade propôs no Congresso
Nacional e foi aprovada a anexação do projeto n.°

Em Descolvado, Estado de São Paulo, realizar-se-á
nos dias 8 e 9 de Setembro uma concentração rurr.l
promovida pela Associação Rural local em colabora
ção com a Federação dos Associações Rurais do refe
rido Estado.

A QUESTÃO DAS TARIFAS
Prosseguem em ritmo lento, os trabalhos da co

missão designada pelo Presidente da República
para examinar a conveniência, ou não, do ponto
de vista econômico, de o Brasil denunciar os com
promissos assumidos perante o GATT, Isto é, re
tirar seu apoio ao. Acôrdo Geral sôbre Tarifas
Aduaneiras e Comércio.
As funções dessa comissão são limitadas: a ela

competirá apenas, informar ao chefe do Govêrno
se o Brasil terá ou, não vantagens em afastar-se
do referido organismo. A atitude do govêrno, de-
po^ de mformado pela comissão, estará natural-

°  X : por esta le-
Lrnacíonar i""
sumidos" os compromissos as-
tarifárias e n 'liz respeito às normastaniânas e às condições de comércio estabelecidas
no convênio em apreco co ^^"'"ercio esxaoeieciaa.s
vem ser mantidos nii 'rfõ compromissos de-

Bstá estudanri^ Para tanto.são está estudando as tanto, a comis-

agro-peeuários básicos, dessa opinião partilhando
o comércio, que sugere seja realizado um exame
critico de nossas relações mercantis, antes e depois
do acôrdo.

Parece-nos que o govêrno deseja saber os refle
xos que a denúncia do convênio determinaria nos
diversos setores econômicos do país, denúncia que
vem sendo insistentemente pedida, de certo tempo
a esta parte. Se êste é o propósito, não resta dú
vida de que deveremos continuar participando do
GATT, pois o comércio e a agricultura brasileira
muito têm lucrado com ò convênio.

Não implica essa posição em desprezarmos um
exame critico da situação, em todos os seus as
pectos, para- que, amanhã, possamos adotar, com
plena consciência, a atitude mais aconselhável ao
progresso econômico do pais.

nômica que o apnrrt„ de ordem econômica que o acôrdn ^ "6 ordem ecc
comércio vem determinanrt ^ sôbre tarifas e
atividade do pais. Om o 'í®® diversos .setores daatividade do pais. Ora c diversos .seto:
govêrno, na composição Propósito é que ogovêrno, na composição da • P'°P°®tto é que o
cluiu representantes'autonVo^'"'®®^° estudo, in-
portantes. entidades de cIbs
federação da Indústria, da^^n^^P^^'® ~
mércio e da Sociedade Nacin^°i'^
Os pontos de vista dêsses renv^® Agricultura,

tos em reuniões da comissão ■ .^.Ç ^^.'^tantes, expos-
Em linhas gerais, nbdemns'» ? harmoniosos.
quanto a Indústrik se Sca faSí
mento do" Brasil do QATT a afasta-
que os compromissos que assmmmol
meaorec conditõej i>ar» . exp„rt.ç,Õ

Associação Rural de Lavras
23.^ Exposição Feira Regional Agro

pecuária e Industrial

A associação Rural de Lavras, Estado de Minas
Gerais, realizará no período de 30 de Setembro a 7
da Outubro do corrente ono, a 23." Exposição Feiro
Regional Agro-Pecuárla e .Industrial, que, da mesmo,
formo que as anteriores, será, um documentácio das
reolizações -e possibilidades desta, rica 9 vasta stgiSo
do Estado de Minas Gerois.



r¥--

Devolvendo
ao dono o seu /

OUIRO/peso

^p,COMp^^

TORTA COMPLETA 1

Para vacas leiteiras,
cabras e coelhos.

TORTA COMPLETA N" 2

Para porcos e açougue.

torta completa 5

Para galinhas poedeiras.

ANIMAIS SADIOS
BONS PRODUTOS
BOM RENDIMENTO

4Li':
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PRODUTOS VETERINliRIOS
O INSTITUTO PINHEIROS

(Caixa Postal, 951 - São Paulo)
opresenta aos Srs. Veterinários, Fazendeiros e Farmacêuticos os seguintes

produtos:

Indicação: curativa das diarréias infecciosas dos
SIII F HTU H H ínIU H ■ domésticos. - » ■uUnHlulHII . Apresentação: embalagem cora 10 e IQO compri

midos de 0,60 g.

VnCIHR CORTRB Indicação: pfevènção do Carbúnculo sintomático.
MHNQUEIR!)* Apresentação lompolas com 10cm3 e frascos com

SÔRQ RHTi - TETilNICO ■ prevenção do tétano.
Apresentação: ampolos com 20 cm3 (1 500 U. A.).
Indicação: preventiva e curativa da diarréia infec-

itRHERlHAl c'osa dos bezerros.
Apresentação: Caixas de 4 e 48 frascos com 100 cm3

VACINA AHTIRR&BICA onimais domestiços.

VtTERlHARlft: Apresentação; ampolos com 5 cm3 10 cm3 e
frascos com 100 cm3

VACINA CONTRA ^ aborto epizootico ou-  brucellose bovina.
BRUCELLOSE: Apresentação: ampolas com 20 cm3 e frascos

íom 100 cm3

VACINA CRISTDL VIOLETA Indicação: prevenção da Peste Suina.
CONTRA A PF<:TF Cllllin ■ Apresentação: ampolos com 10 cm3 e frescos•■oit ^kuinn. 100cm3

Indicação: hormônio sintético que provoca o cio,
BTILBESTROL" placenta retida, etc.• Apresentação: caixa com 5 e 50 empoles com

2 cm3 contendo 5 mg por empola.

anima^s^d*^ consultas sobre os mesmos, bem como sobre es doenças dos
Veterinária'"^^*'''°°' ^®t°o prontamente respondidas pelo Departamento de
mente'a^tod reembolso postal, o Instituto Pinheiros atenderá direta-iocalidade os pedidos de seus produtos, quando não encontrados na"O residência do solicitante.


